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A publicação deste Manual é parte do projeto “Diagnóstico socioambiental, aprendizagem so-
cial e modelos multi-agentes na definição de políticas públicas para a gestão integrada dos recur-
sos hídricos e uso e ocupação do solo”, que tem como foco a articulação entre as instâncias de 
gestão territorial e de gestão de recursos hídricos, no sentido de administrar, facilitar e integrar 
as ações necessárias a um planejamento socioeconômico, territorial e ambiental de forma partici-
pativa. Nessa direção e inserido na governança da água, a idéia norteadora é a de Aprendizagem 
Social contribuindo para a intervenção conjunta dos atores locais, prefeituras e comitês de bacias, 
nas bacias hidrográficas.  A Aprendizagem Social está em estreita relação com o desenvolvimento 
de capacidades, o que representa a possibilidade de constituir processos dinâmicos que viabilizam 
a participação de um número crescente de atores públicos e da sociedade em novas formas cole-
tivas de pensar e enfrentar os problemas do uso sustentável da água, na interação entre comitês/
subcomitês de bacias e prefeituras. 

Este projeto do Grupo de Pesquisa GovAgua USP, vinculado ao PROCAM/IEE- USP, com 
apoio da Fapesp, ressalta a importância da agregação de pesquisadores para pesquisa, reflexão e 
disseminação de conhecimento sobre políticas ambientais, com enfoque em áreas urbanas, en-
quanto objetos de estudo complexos. A articulação de pesquisadores em torno de uma proposta 
de pesquisa-ação é fruto da percepção que o grupo de pesquisadores aqui constituído tem sobre 
a necessidade de um olhar complexo, interdisciplinar e transversal, tendo como base de referên-
cia a gestão integrada e compartilhada de recursos hídricos no Estado de São Paulo. Este é um 
papel que a Universidade deve ter no sentido de contribuir com a produção de conhecimento e 
compartilhá-lo com a sociedade, criando as condições para multiplicá-lo. 

O objetivo do Manual é a disseminação de metodologias e atividades que fortaleçam diagnós-
ticos colaborativos e articulados de planejamento territorial e gestão de recursos hídricos. Estas 
ferramentas foram desenvolvidas com base na experiência dos pesquisadores e também na pro-
dução de conhecimento disponível no contexto da realidade das bacias, e na articulação entre os 
atores comprometidos com a necessidade de dar respostas aos problemas de degradação, escassez 
e distribuição desigual do recurso água e uso e ocupação do solo. 

Pedro Roberto Jacobi 
Coordenador do Projeto

Apresentação
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Este Manual traz, portanto, diferentes instrumentos para promover um aperfeiçoamento 
das práticas participativas e, na Governança da Água, o aprofundamento do conhecimento 
dos principais aspectos que demandam ampliação do repertório das comunidades e do poder 
público para o aperfeiçoamento das relações dos participantes. Visa a construir e estimular 
processos de colaboração e interconexões entre pessoas, idéias e ações, vislumbrando um 
futuro cada vez mais sustentável.

O Manual se baseia nos conceitos de aprendizagem social, diálogo, participação e co-respon-
sabilidade. Está organizado de forma a promover, contribuir e sensibilizar para ampliar a co-res-
ponsabilidade na gestão compartilhada da água, por meio de processos coletivos e práticas inova-
doras, e apoiado em metodologias participativas e cooperativas. O foco na Governança da Água 
permite uma noção mais ampla do que é a gestão compartilhada, pois inclui os diferentes atores e 
o processo de gestão. 

Ao destacar a idéia de Aprendizagem Social, o Manual se propõe a contribuir para que os 
diferentes atores envolvidos possam aprofundar seu conhecimento sobre como ampliar os diá-
logos, estabelecer laços de confiança e cooperação; administrar e resolver conflitos, buscar solu-
ções conjuntas que sejam técnica e socialmente adequadas. O importante é que estas possam ser 
implantadas e promovam o engajamento do maior número possível de atores compromissados 
com a gestão compartilhada da água.

Nosso enfoque se apóia em experiências bem sucedidas em diversos países da Europa, nos quais 
o desafio é de implantar as Diretivas Européias da Água, que se baseiam no objetivo de garantir “um 
bom estado da água”. Para que seja bem sucedido, esse processo deve ser elaborado por meio de pla-
nejamento participativo. Isto demanda um permanente contato com os principais atores envolvidos 
no sentido de garantir a consulta das partes interessadas durante todo o processo.

O princípio norteador é que haja um envolvimento ativo, a consulta e o acesso público à participa-
ção. A participação ativa implica que os atores relevantes sejam convidados e participem no processo 
de planejamento abordando todos os temas e contribuindo ativamente nos debates na busca de res-
postas e soluções. Assim, três são os objetivos deste Manual: 

1. Aprofundar a compreensão dos problemas interrelacionados e complexos em torno da ges-
tão compartilhada da água ;

2. Contribuir para que diferentes atores compreendam melhor as percepções dos outros sobre 
os problemas,  de forma a melhorar as relações entre os participantes e proporcionar a base 
para a colaboração e interconexão, para avançar rumo a uma gestão mais sustentável;

3. Contribuir com orientações e conhecimentos sociotecnicos para criar um contexto favorá-
vel para práticas cooperativas.

Os Autores

Por que um manual? 
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Atualmente, o avanço rumo a uma sociedade baseada em valores de sustentabilidade é 
caracterizado por conflitos e um número crescente de situações que mostram a degradação 
ambiental. As causas básicas podem ser atribuídas às instituições sociais, aos sistemas de in-
formação e de comunicação e aos valores individualistas, competitivos e consumistas adota-
dos pela sociedade contemporânea. Isto implica a necessidade de estimular uma participação 
mais ativa da sociedade como uma forma de estabelecer um conjunto socialmente identifica-
do de problemas, objetivos e soluções.

A sociedade contemporânea confronta-se com uma crise que mais do que ecológica ou mate-
rial, é uma crise de valores, do estilo de pensamento e de conhecimento que sustentaram a mo-
dernidade. Esta tem se manifestado nas condutas sociais destrutivas e no incessante processo de 
degradação da natureza e da qualidade de vida das pessoas. Uma das maiores incertezas é a forma 
como a sociedade define o seu padrão de desenvolvimento e os padrões de responsabilidade, se-
gurança, controle, limitação do dano e distribuição das conseqüências do dano, levando em conta 
as ameaças potenciais. O quadro socioambiental que caracteriza as sociedades contemporâneas 
revela que a ação dos humanos sobre o meio ambiente está causando impactos cada vez mais 
complexos, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.

Num contexto marcado pela degradação permanente do meio ambiente e dos seus ecossiste-
mas, chama a atenção a prevalência de uma racionalidade instrumental que agravou a situação 
ambiental do planeta. O maior desafio é multiplicar a disseminação de um conhecimento baseado 
em valores e práticas sustentáveis, indispensáveis para estimular o interesse e o engajamento de 
cidadãos e cidadãs na ação e na responsabilização. 

É cada vez mais notória a complexidade do processo de transformação de uma sociedade cres-
centemente não só ameaçada, mas diretamente afetada por riscos e agravos socioambientais, onde 
a dimensão da sustentabilidade se apresenta como alternativa.  Isto implica na necessidade de 
definir uma limitação quanto às possibilidades de um crescimento desordenado e implantar um 
conjunto de iniciativas que levem em conta a existência de interlocutores e participantes sociais 
relevantes e ativos, práticas educativas e um processo de diálogo informado mútuo, o que reforça 
um sentimento de corresponsabilização e de constituição de valores éticos. 

A sustentabilidade como novo critério básico e integrador pode fortalecer valores coletivos 
e solidários a partir de processos educativos que contribuam para que as práticas daqueles 

1. Sustentabilidade,  
Participação,  
Aprendizagem Social

Pedro Roberto Jacobi
Maria Isabel Gonçalves Correa franco
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diretamente envolvidos na gestão da água se 
baseiem numa postura de ação-reflexão-ação 
em torno da problemática ambiental. 

A sustentabilidade socioambiental ultrapas-
sa o enfoque economicista do desenvolvimen-
to, ressignifica as práticas sociais e econômicas. 
Implica em uma interrelação necessária entre 
justiça social, qualidade de vida, equilíbrio 
ambiental e a necessidade de desenvolvimento 
como tendo uma capacidade de suporte (JA-
COBI, 1999).

Cabe enfatizar os aspectos vinculados com 
as diferentes culturas, relações sociais, as múl-
tiplas referências e experiências tradicionais e 
vocações locais. 

As práticas educativas ambientalmente sus-
tentáveis nos apontam para propostas de ação 
com vistas à mudança de comportamento e ati-
tudes, ao desenvolvimento da organização so-
cial e da participação coletiva. O maior desafio 
é “a reforma do pensamento” avançando para 
uma nova forma de conhecimento, criando es-
paços de convivência que promovem mudanças 
de percepção e de valores, gerando um saber 
solidário e um pensamento complexo, aberto às 
incertezas, às mudanças, à diversidade, à possi-
bilidade de construir e reconstruir, num proces-
so contínuo de novas leituras e interpretações, 
que configure novas possibilidades de ação.

Pensar a Participação

A participação deve ser entendida como 
um processo continuado de democratização 
da vida dos cidadãos, cujos objetivos são: 1) 
promover iniciativas a partir de programas e 
campanhas especiais, visando o desenvolvi-
mento de objetivos de interesse coletivo; 2) re-
forçar o tecido associativo e ampliar a capaci-
dade técnica e administrativa das associações 
e 3) desenvolver a participação na definição de 
programas e projetos de interesse coletivo, nas 
suas diversas possibilidades. 

A efetiva participação requer princípios para 
o desenvolvimento da legitimidade democráti-
ca: a igualdade e o pluralismo políticos, a delibe-
ração e a solidariedade. Assim, pode-se afirmar 
que, apesar de alguns avanços, a participação 

cidadã associada a um projeto de ampliação da 
esfera pública depende da capacidade de cada 
sociedade para ampliar a institucionalidade pú-
blica e para fortalecer a comunidade cívica.  

No Brasil, novos arranjos participativos são 
reforçados a partir da Constituição de 1988, 
destacando-se o desenvolvimento de práticas 
que abrem espaço para o exercício da democra-
cia participativa (JACOBI, 2000). A possibilida-
de de influenciar na institucionalidade pública 
está associada às demandas que se estruturam 
na sociedade e na esfera pública. Isto representa 
a possibilidade de influência da sociedade nas 
decisões públicas. O fortalecimento do tecido 
associativo e as práticas sociais que constroem 
cidadania representam a possibilidade de cons-
tituir-se num espaço privilegiado para cultivar 
a responsabilidade pessoal, a obrigação mútua e 
a cooperação voluntária. 

Observa-se o fortalecimento de novas institui-
ções, as mudanças no relacionamento do quadro 
técnico com os usuários, a ampliação de uma nova 
mentalidade sobre a gestão da coisa pública. 

A consolidação de propostas participati-
vas representa a potenciação e a ampliação de 
práticas comunitárias, por meio da mobiliza-
ção de pessoas que multiplicam atividades em 
prol do reconhecimento de direitos e estimu-
lam estratégias de envolvimento e correspon-
sabilização. Um dos maiores desafios de uma 
proposta participativa é o de garantir uma boa 
representatividade, de forma a impedir tanto 
a sua manipulação por grupos criados para 
defender interesses particularizados, quanto 
a possibilidade da sua má instrumentalização 
pela administração pública.

A análise da experiência brasileira mostra o 
desafio que se coloca para garantir a eficácia e 
continuidade de políticas públicas. A desconti-
nuidade das políticas públicas reforça o argu-
mento que a gestão democrática e a participação 
popular demandam uma forma combinada de 
fortalecimento das formas de organização da 
sociedade civil e uma transformação qualita-
tiva dos padrões de gestão. Tal transformação 
demanda uma sociedade civil organizada, di-
ferenciada e capaz de influenciar o Estado para 
garantir a manutenção de direitos essenciais e de 
monitorar e influenciar os processos.
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A participação da população nos processos 
decisórios requer um esforço no atendimento 
às demandas em bases negociadas. Trata-se de 
processar demandas e pressões e de implantar 
mecanismos formais que contemplem os seto-
res organizados e mobilizados, respeitando a 
autonomia e sua auto-organização.   

Os diferentes resultados da participação 
mostram a importância de criar as condições 
efetivas para multiplicar experiências de ges-
tão participativa que reforçam o significado 
da consolidação de espaços públicos demo-
cráticos. Estes crescem pela superação das 

desigualdades no acesso à informação e pela 
afirmação de uma nova cultura de direitos. 
Estas experiências inovadoras fortalecem a 
capacidade de crítica e de participação dos 
setores de baixa renda, por meio de um pro-
cesso pedagógico e informativo, assim como 
a capacidade de multiplicação e aproveita-
mento do potencial dos cidadãos no processo 
decisório dentro de uma lógica cooperativa. 

Dentre os princípios que norteiam uma partici-
pação ativa cabe enfatizar a transparência, a ética, 
prazos que garantam ganhos para todos os envol-
vidos e linguagem direta e de clara compreensão. 

A participação pública pode ser definida a partir de três níveis:
1 • Acesso à informação e sua difusão com o objetivo de  

ampliar envolvimento dos cidadãos. 
2 • Consulta Pública, como espaço de apresentação de  

propostas pelo poder público aos cidadãos.
3 • Participação Ativa, que possibilite diálogo com gestores, definição 

de agenda de políticas, programas e projetos, colaboração na proposta 
de soluções, participação na tomada de decisões e na implementação, 

envolvimento em dinâmicas pautadas pela corresponsabilidade.
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Por Que Participar?

É uma pergunta importante de se fazer. 
Um processo participativo pode dar-se por 
várias motivações. 

Um primeiro aspecto está associado com a 
existência de canais abertos que permitam ter 
atuação e, se possível, influenciar a tomada de 
decisões e mudanças na agenda pública.Po-
rém, conforme já mencionado, uma questão 
importante é a representatividade. Quem se 
representa e porque se representa? Para tanto 
é fundamental ter legitimidade, compromisso e 
capacidade decisória. 

Entretanto, cabe lembrar que é muito impor-
tante que o processo decisório seja transparente, 
que sejam claramente definidos o processo, as  

 
 
normas, os princípios e valores em discussão.

Outro aspecto que não pode ser descuidado é 
o do acesso à informação. Esta deve ser facilita-
da, já que a gestão democrática da informação é 
central para a legitimidade de um processo par-
ticipativo.  Por outro lado, a participação requer 
uma aprendizagem, e esta se fortalece quando 
se debatem idéias e se abre para o coletivo, pois 
isto possibilita troca, diálogo e articulação entre 
atores sociais envolvidos.    

Portanto, ao se questionar quem deve par-
ticipar, deve-se considerar a máxima repre-
sentação da diversidade, a participação pau-
tada por uma visão cooperativa e  associada 
com a aprendizagem que propicia.
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Aprendizagem social como 
desafio para fortalecer práticas 
democráticas de gestão

A Aprendizagem Social enfatiza a colabo-
ração entre os diferentes atores sociais, esti-
mula o diálogo, motiva a formar um pensa-
mento crítico, criativo e sintonizado com a 
necessidade de propor respostas para o fu-
turo, capaz de analisar as complexas relações 
entre os processos naturais e sociais e de atu-
ar no ambiente em uma perspectiva global, 
respeitando as diversidades socioculturais. 

Os referenciais da Aprendizagem Social 
se inserem nas práticas socioambientais 
educativas de caráter colaborativo. Têm se 
revelado veículo importante na construção 
de uma nova cultura de diálogo e participa-
ção.  Uma ideia central para pensar o papel 
da Aprendizagem Social é imaginar como 

músicos que não se conhecem, mas querem 
tocar juntos se organizam. É claro que não 
parece tarefa fácil, mas sem dúvida desafia-
dora. E um bom resultado é que a música 
agrade, tenha um bom ritmo e o som seja 
prazeroso aos nossos ouvidos. O desafio dos 
músicos é tocar sem saber o que vem à frente, 
de forma improvisada. Isto é muito comum 
nas rodas de samba, nas quais os músicos 
presentes são convidados para subir ao pal-
co e tocar juntos sem nenhum ensaio prévio. 
Assim, o que se espera de um bom resultado 
é que os músicos envolvidos se disponham a 
entrar no espírito de uma dinâmica coletiva, 
no intuito de promover uma acústica que é 
produto da colaboração.
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Ao fazer esta comparação com o conceito de 
Aprendizagem Social vemos como são seme-
lhantes. Trata-se de um processo de aprendiza-
gem, de criar sinergias, de conectar-se.

Isto nos remete a uma visão na qual se coloca 
a importância de fortalecer redes, reciprocida-
de, flexibilidade e principalmente uma visão de 
sustentabilidade.    

Nessa perspectiva, construir espaços peda-
gógicos como espaços coletivos para a apren-
dizagem e o exercício da cidadania supõe 
autonomia, aprendizado da capacidade de au-
togerenciamento, informação, conhecimento 
situado e significativo, diálogo, leitura crítica 
de mundo. Isto demanda capacidade de ino-
vação de práticas de convivência e assunção 
de valores éticos de solidariedade, partilha de 
experiências e saberes, respeito à vida, respeito 
ao outro e à diversidade de culturas. Mas tam-
bém demandam o aprendizado de formas de 
produção material de subsistência numa socie-
dade regida pelo racionalismo mercadológico, 
pelo consumismo, onde a competitividade, a 
eficácia e o lucro se sobrepõem ao respeito e à 
valorização da dignidade humana. A Aprendi-
zagem Social é a  base para a aprendizagem da 

cidadania ambiental e, portanto, para a incor-
poração de atitudes individuais e coletivas para 
a sustentabilidade. Emerge solicitando meto-
dologias participativas e colaborativas que arti-
culem as dimensões social, ambiental, cultural 
e afetiva. Envolve processos de informação re-
flexiva e engajada, sensibilização e a construção 
de espaços político-educativos de formação ci-
dadã, de diálogos colaborativos, a internalização 
das questões ambientais, o comprometimento 
ético e político com novas posturas e sentidos 
comuns diante das urgências que se apresentam 
para a construção da sustentabilidade, que com 
o processo de globalização dos riscos, passa a 
ser de caráter planetário. 

A inserção da educação para a cidadania 
ambiental na perspectiva da Aprendizagem 
Social ocorre na medida em que os processos 
educativos-formativos, intencionalmente, as-
sumem uma postura reflexiva e colaborativa. 
Representa a possibilidade de motivar e sensi-
bilizar as pessoas para transformar as diversas 
formas de participação e ampliar a responsabi-
lidade socioambiental.

Trata-se de criar as condições para que 
uma cultura de partilha de conhecimentos 
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alie o saber e o fazer das comunidades locais 
interessadas e mobilizadas na elaboração co-
laborativa de propostas de solução

Isto se concretizará principalmente pela pre-
sença crescente de uma pluralidade de atores 
que, por meio da ativação do seu potencial de 
participação, terão cada vez mais condições de 
intervir consistentemente e sem tutela nos pro-
cessos decisórios de interesse público.  O maior 
desafio é legitimar e consolidar propostas de 
gestão baseadas na garantia do acesso à infor-
mação, e no fortalecimento de espaços abertos 
à participação. Espaços que consideram o novo 
conjunto de relações que se estabelecem nos 
encontros, eventos e processos de trocas entre 
“sujeitos de experiência”, a riqueza e diversida-
de de interpretações que cada indivíduo elabora 
intra e intersubjetivamente. Ao mesmo tempo, 
reforça a dinâmica de novas interpretações que 
surgem a cada dia no contexto comunitário. 

Na esteira dessas proposições, a elaboração 
de agendas colaborativas de intervenção socio-
ambiental tem como premissa e condição, o en-
volvimento de uma gama de atores no processo 
de pensar e refletir sobre seu espaço de vida, 
os potenciais e desafios de seu patrimônio, de 
seu território de vida cotidiana. Abre caminhos 
para incrementar o potencial dos diferentes sa-
beres e experiências comunitárias em espaços 
de diálogos horizontalizados, de aprendiza-
gem do exercício da democracia participativa, 
mediando experiências de diferentes sujeitos 
autores-atores locais na construção de projetos 
coletivos de intervenção (FRANCO, 2010).

Nesse contexto, a “educação para a cidada-
nia ambiental” aponta para a necessidade de 
elaboração de propostas e práticas educativo-
pedagógicas que favoreçam a  conscientização, 
mudança de atitude e comportamento, desen-
volvimento de competências, capacidade de 
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avaliação e participação dos cidadãos e cidadãs. A 
relação entre meio ambiente e educação para a ci-
dadania assume um papel cada vez mais desafia-
dor, demandando a emergência de novos saberes 
para apreender processos sociais que se complexi-
ficam e riscos ambientais que se intensificam. Nas 
suas múltiplas possibilidades, a Aprendizagem So-
cial abre um estimulante espaço para se repensar 
as práticas sociais e o papel das lideranças como 
mediadoras e transmissoras de um conhecimento 
necessário para que a comunidade adquira uma 
base adequada de compreensão essencial do meio 
ambiente global e local, da interdependência dos 
problemas e soluções e da importância da respon-
sabilidade de cada um para construir uma socie-
dade planetária mais eqüitativa e ambientalmente 
sustentável.

Assim, o que se torna mais desafiador é reali-
zar processos caracterizados pela aprendizagem 
e a possibilidade de mudança. 

Num processo aberto, são convidados à par-

ticipação atores sociais locais que conformam 
os diferentes segmentos da comunidade (escola, 
famílias, bairro, associações, instituições, poder 
público, comércio local) em diálogos com atores 
públicos múltiplos. Nos diálogos entretecidos nas 
várias reuniões para refletir e discutir sobre os de-
safios ambientais e sociais da rua, do bairro ou do 
município emergem os conflitos, as relações de 
poder, as relações afetivas, os interesses. As ações 
decorrentes desses diálogos são organizadas nas 
agendas, voltadas aos desafios considerados prio-
ridades pelos atores coletivos.

Esses atores trazem para o centro das reflexões 
e discussões coletivas o seu conhecimento, as suas 
interpretações da realidade, as estratégias de so-
lução para os seus problemas cotidianos, idéias e 
propostas. O importante é buscar a compreensão 
dos processos de construção do saber sistemati-
zado, legitimado, e do saber popular, bem como 
suas imbricações e relações recíprocas em todas 
as instâncias da vida em sociedade. Na esteira das 

Atores sociais locais discutem, refletem, trocam saberes e experiências e elaboram agenda de ações.
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metodologias colaborativas que formam a base 
estratégica da Aprendizagem Social, esses atores 
se constituem também em autores das reflexões, 
juízos e decisões acerca do processo vivido e pac-
tuado na realização dos projetos e mobilização 
para a gestão coletiva de agendas ambientais.  

A Aprendizagem Social implica principal-
mente em pactos para obter resultados, por-
tanto pactos para atuar. No caso da temática 
das interações entre Água e Solo, que é o nosso 
foco, entende-se que existem questões que de-
vem ser muito bem equacionadas para obter 
resultados e promover inovação na forma de 
gestão compartilhada.

Sob a premissa de “APRENDER JUNTOS 
PARA GERIR JUNTOS”, o projeto Harmonicop 
(2005) nos sugere quatro aspectos que conside-
ramos essenciais para promover uma boa expe-

riência de Apren-
dizagem Social: 
1. A Aprendizagem 

Social requer tempo 
e recursos;   

2. Os resultados da Apren-
dizagem Social são abertos e 
não predeterminados;

3. A Aprendizagem Social requer 
que se compartilhem responsabili-
dades. Isto é fundamental para garan-
tir cooperação;

4. A Aprendizagem Social não é algo que 
possa se impor. É fundamental que os ato-
res envolvidos tenham motivação, ousadia, 
maturidade e espírito colaborativo para 
garantir boas relações, que são a base de 
um processo bem sucedido.  

Aprendizagem social se baseia no diálogo, que deve contemplar: 
• Reconhecimento da interdependência dos atores sociais
• Interação entre todos os atores sociais
• Transparência e Confiança
• Auto-Reflexão Crítica
• Percepção compartilhada dos problemas e soluções
• Desenvolvimento e valorização crítica das soluções possíveis
• Processo decisório conjunto, com base na reciprocidade
• Instrumentos e Meios para promover a implantação das decisões 
(HARMONICOP, 2005)
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As origens do conceito de “Aprendizagem Social” remetem à Psicologia para referir-se ao 
processo de aprendizagem dos indivíduos no contexto social. Atualmente o conceito visa 
contribuir para explicitar os objetivos de todos os atores envolvidos no processo; alcan-
çar melhores soluções (mais democráticas) para as questões socioambientais e melhores 
maneiras de gerenciar os conflitos. Isto abre caminhos para incrementar o potencial de 
fortalecer espaços de diálogos e aprendizagem do exercício da democracia participativa, 
mediando experiências de diferentes sujeitos autores/atores sociais locais na formulação de 
projetos colaborativos. 

Esse “fazer coletivo” se configura em potenciais estratégias que englobam um conjunto de 
atores e práticas. Podem ser um elemento inovador na construção de pactos de governança no 
futuro das bacias hidrográficas, que possibilitem informar novas escolhas do poder público e 
da sociedade, numa perspectiva de avanço rumo à sustentabilidade socioambiental. 

A Aprendizagem Social também implica que os participantes aceitem a diversidade de in-
teresses; de argumentos, de conhecimento, e que também percebam que um problema com-
plexo como a gestão de bacias poderá ser resolvido por meio de práticas coletivas, que se 
sustentam na disseminação de informação, conhecimento e atividades em rede. O seu arca-
bouço teórico mostra que o aprendizado conjunto é fundamental para que as tarefas comuns 
e a construção de um acordo para a bacia hidrográfica, levando em conta o processo no qual 
está inserida, seu contexto e seus resultados, levem ao entendimento da complexidade das 
questões ambientais que precisam ser decididas. Portanto, tem de ser desenvolvido dentro do 
contexto, como co-reflexão-prática entre todos os atores envolvidos que permitem o aprendi-
zado e intervenção conjunta (HARMONICOP, 2003a, 2003b).  Isso pressupõe a contribuição 
de diferentes conhecimentos, interdisciplinaridade, transversalidade. 

Este trabalho colaborativo promove um diálogo reflexivo onde contexto, processo e resul-
tados são elementos essenciais para entender a complexidade da bacia, a sua dinâmica sócio-
jurídico-institucional, e os obstáculos e possibilidades de intervenção (PAHL-WOSTL et al. 
2007). Como a situação-problema, o processo é uma construção social que implica em acordo 
entre as diferentes partes e de seu grau de conexão com a gestão. A aprendizagem social só 
pode ser alcançada se estiver relacionada com a prática concreta inserida na Plataforma de 
Multi Atores, para tratar e gerir eventuais conflitos de gestão.

2. Aprendizagem Social 
e Governança da Água

Pedro Roberto Jacobi
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Para WARNER (2007), Plataformas de Múltiplos Atores são processos nos quais os grupos 
de interesse (stakeholders) trabalham de forma coletiva para abordar um problema comum, 
cooperam para resolver problemas e desacordos relacionados com ele e desenvolvem ações 
conjuntas em relação aos problemas percebidos. Estas plataformas podem ter duração limita-
da para resolver um problema específico ou assumir um caráter permanente. 

Agora que falamos da importância do trabalho colaborativo, vamos entender um pouco 
sobre a gestão das águas no Brasil para que possamos contribuir e participar desse processo. 

Gestão das Águas no Brasil 

Um importante marco inicial para as definições de bases para a Gestão dos Recursos Hídricos 
foi a Lei das Águas 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu o Plano Nacional de Recursos 
Hídricos - PNRH e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos – SNGRH 
(vamos saber mais sobre o Sistema e sobre a o PNRH a seguir),  representando profunda mudança 
no que se refere aos usos múltiplos da água, às prioridades desses usos, ao seu valor econômico, à 
seu caráter de recurso natural finito e à participação popular na sua gestão.

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997) definiu questões importantes para a 
compreensão e efetiva gestão, por exemplo, a água pertence a quem?

Em seu primeiro fundamento, a lei define que: 

1. Contexto

1.1 
Estrutura do Governo

1.2 
Meio-Ambiente

2. Processo

2.2
Envolvimento Social

2.3
Gerenciamento

2.1 Práticas de 
Relacionamento

3. Resultados

3.1
Qualidade da Relação

3.2
Qualidades Técnicas

A
pr

en
di

za
ge

m
 S

oc
ia

l

I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;

III - em situação de escassez, o uso prioritário de recursos hídricos é o consumo  
humano e a dessedentação de animais;

IV – a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

Por ser um de domínio público, a água é um bem de todos, assim todos nós temos direitos 
e deveres sobre o bem finito e essencial à vida. Por essa razão é fundamental a participação de 
toda a sociedade na gestão dos recursos hídricos

A Política Nacional de Recursos Hídricos ressalta que esse bem essencial à vida é finito, 
ao contrário do que se pensava em tempos passados, por ter a concepção de que o ciclo hi-
drológico é um ciclo fechado, assim sendo a água sempre se renovaria, portanto dificilmente 
chegaria ao fim. Apesar da quantidade de água disponível ser a mesma, desde a formação do 
planeta, os usos e demandas passam por uma constante mudança, tornando-se cada vez mais 
escassa em quantidade e qualidade, e por essa razão possui um valor econômico.

Porém, o uso prioritário é para o consumo humano e a dessedentação de animais em caso 
de situação crítica de escassez. A gestão visa também a implantação de projetos com a finali-
dade de conservar esse recurso em qualidade e quantidade equitativa para diversos usos.

Quais seriam os diversos usos existentes em uma Bacia Hidrográfica? 
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Visto quais são os usos múltiplos da água em um território, vamos compreender a razão de ter 
a bacia hidrográfica como uma unidade territorial de estudo e gestão.

V - bacia hidrográfica é a unidade territorial de estudo e gestão.

Bacia hidrográfica é uma área de drenagem (captação) de água para um rio principal e seus 
afluentes. No Brasil, as bacias hidrográficas são as unidades para gerenciar os recursos hídricos de 
acordo com nossa Lei das Águas.

Todas as atividades realizadas neste território terão resultados diretos e indiretos na foz do 
rio principal desta bacia hidrográfica. Por exemplo, uma indústria gera esgotos, os quais serão 
lançados nos rios ou córregos. Mesmo passando por tratamento, esse esgoto pode não atingir 
a mesma qualidade do rio onde ele será lançado e interferir na qualidade da água. Outra forma 
são as chuvas, que “lavam” as terras e levam aos rios, por exemplo, os agrotóxicos de produções 
agrícolas, a sujeira das cidades, etc. A poluição pode chegar ao rio principal da bacia hidrográ-
fica e, assim, prejudicar os usos que estão à jusante (o sentido de um curso d’água, da nascente 
para a foz). Por isso a bacia hidrográfica é adotada como delimitação de área para estudos e 
ações que visem sua melhoria.

Porém, segundo a Lei, não basta definir qual será a área de abrangência dos estudos, é preciso 
dispor como se dará esta gestão. E em seu inciso VI, trata:

Fonte: http://www.comiteat.sp.gov.br/

 VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 
participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades.

SISTEMA DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS

COLEGIADOS
Conselho estadual
Comitês de bacia

(com poder deliberativo)

PLANO
Quadrienal

12 programas setoriais
Planos de bacia

Diretrizes
Relatório anual de situação

FUNDO
Royalties do setor elétrico

Recursos do tesoturo
Cobrança pelo uso da água 

(em estudo)

DESCENTRALIZAÇÃO

Gestão por bacias hidrográficas  
(22 unidades de gerenciamento)

PARTICIPAÇÃO

Estados/Municípios/Sociedade Civil 
(reapresentação paritária)

INTEGRAÇÃO

Águas superficiais - Águas subterráneas
Quantidade - Qualidade
Usuários - Poder público - Entidades Civis

Para atender os diversos interesses presentes em uma bacia hidrográfica, as decisões devem ser 
tomadas em conjunto. Uma das formas de possibilitar o diálogo são os Comitês de Bacia Hidro-
gráfica, também conhecidos como “parlamentos das águas”, por seu caráter participativo e descen-
tralizado, assegurado pela lei.

Para saber quantas pessoas de cada setor da sociedade participam de um Comitê de Bacia Hi-
drográfica1, o Conselho Nacional dos Recursos Hídricos prevê que os representantes dos usuários 
de água, indústrias, por exemplo, devem compor 40% do número total de participantes, o poder 
público, seja em nível municipal, estadual ou federal não deve passar dos 40% e a sociedade civil 
20% do total de participantes. No Estado de São Paulo a composição é paritária, um terço de cada 
segmento, Poder Público Estadual, Poder Público Municipal, Sociedade Civil.

Aprendizagem Social nas Bacias Hidrográficas

A Aprendizagem Social nas bacias hidrográficas se refere a um conjunto de ações que estimu-
lam as pessoas a mudarem suas práticas, gerindo processos ambientais mais sustentáveis, tanto 
socialmente como economicamente. Combina também informação e conhecimentos, assim como 
capacitação, motivação e estímulos para a mudança de atitudes. O contexto da gestão da água 
também se refere às habilidades adquiridas para participar de processos de negociação e avanço 
para ação compartilhada e pactuada. Trata-se de um processo interativo, e tanto a estrutura de 
governança e o meio ambiente afetam e podem ser afetados por este processo.

Da mesma forma, o contexto da estrutura de governança e o meio ambiente natural 
interferem no processo de gestão. Neste processo, o engajamento dos atores, (tais como 
o desenvolvimento de capital social ou novas práticas sociais) e o desenvolvimento de 
conteúdos e metodologias (criação de novos conhecimentos e utilização de novas fer-
ramentas de gestão como é o caso de modelos) são muito relevantes (PAHL-WOSTL 
et al., 2007).  

O desafio que os diferentes trabalhos de pesquisa (WARNER, 2007) mostram é o 
de aprender coletivamente para o manejo e para a tomada de decisões em conjun-
to, de modo a viabilizar mudanças qualitativas na gestão dos recursos hídricos. 

Nesta direção, o conceito de Aprendizagem Social, quando considerado 
conjuntamente com a questão da construção social do conhecimento e da 
realidade, contribui para pensar as interrelações entre ciência, sociedade e 
ambiente (CRAPS, 2003).  

Observa-se que não é tarefa simples compreender determinadas ques-
tões técnicas para a tomada de decisão. O entendimento de um problema tem 
como base sua compreensão pelos atores, explorando as possibilidades e pers-
pectivas para a intervenção. Isso resulta no desenvolvimento de atividades que façam 
a conexão de diferentes tipos de entendimento do problema, construindo a base para constituir 
uma arena de diálogo e negociação. 

Convencimento de participação de lideranças e facilitação são aspectos essenciais para a cons-
trução e manutenção do comprometimento dos atores envolvidos direta ou indiretamente na ges-
tão das águas. Ao invés de estratégias de controle, se coloca a necessidade de mudança flexível e 
adaptativa ao gerenciamento, onde as arenas pautadas pela Aprendizagem Social e a Cooperação 
se tornam imprescindíveis para o encaminhamento das propostas estratégicas dos atores. 

1 Para conhecer o funcionamento dos Comitês de Bacia acesse: http://www.comiteat.sp.gov.br/

Os usos  
da água: 

abastecimento 
doméstico, 

dessedentação dos 
animais, conservação 
ambiental, agricultura 
(irrigação), indústria, 
produção de energia 
elétrica, navegação 

(transporte) e lazer
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Assim, o objetivo central de um processo de “Aprendizagem Social” é investir em trabalho co-
operativo, promovendo a participação coletiva e o diálogo entre os atores envolvidos na gestão. 
Não somente o aprendizado dos atores, sujeitos que intervêm na realidade, com sua história de 
vida e sua visão sobre a realidade da bacia, mas também como estes lidam entre si, reconhecendo 
as estratégias uns dos outros, buscando um campo sinérgico de negociação.

A Aprendizagem Social, enquanto construção coletiva permitirá que as posições do grupo e 
individuais sejam colocadas visando, de preferência, um modelo onde todos ganhem (ganhos mú-
tuos) e em processos de aprendizagem colaborativa.

As perguntas que colocamos são:

• Como compreender o plano de bacia?
• Quais os atores envolvidos e que tipo de contribuição pode ser dada pelos participantes?  

• Que recursos controlam? 
• Como cooperam? 

• Que nível de participação têm?  
• Como negociar com os mesmos? 

As dimensões diferenciadas de participação mostram a necessidade de superar ou conviver 
com certos condicionantes sociopolíticos e culturais. Na medida em que o salto qualitativo co-
meça a ocorrer, a partir de diferentes formas de organização (engenharias institucionais) que 
têm uma progressiva penetração de formas públicas de negociação, dentro da lógica da admi-
nistração pública, renovam-se os potenciais do exercício da democracia. 

Na política brasileira de gestão dos recursos hídricos, a lei reserva à sociedade civil uma res-
ponsabilidade central na condução da política e da gestão dos recursos hídricos.  Os usuários 
da água, fundamentalmente, têm de se organizar e participar ativamente dos comitês, defen-
der seus interesses quanto aos preços a serem cobrados pelo uso da água, assim como sobre a 
aplicação dos recursos arrecadados e sobre a concessão justa das outorgas dos direitos de uso. 
Obviamente, estes acertos e soluções serão conseguidos a partir de complexos processos de ne-
gociações e resolução de conflitos diversos.

Estratégias de negociação e intervenção adequadas de aprendizado permitem explorar e dis-
cutir os cenários para a construção dos respectivos acordos sobre a gestão das águas. O funda-
mental é traçar estratégias que institucionalizem a aprendizagem dos processos de gestão e de 
interação entre atores, por meio de negociação. Isso pressupõe troca de experiências entre atores 
que têm perspectivas diferentes sobre questões, cujas resoluções necessitam de cooperação en-
tre distintos tipos de atores e não de decisões individuais. 

O desafio é aprender coletivamente para o manejo e para a tomada de decisões em conjunto 
de modo a viabilizar mudanças qualitativas na gestão dos recursos hídricos.

A seguir, apresentaremos algumas estratégias colaborativas como forma de incentivar e 
ajudar a promover a participação da sociedade civil na gestão das águas, que denominamos 
“Ferramentas Participativas”.

Por que participar é importante?

• A política brasileira de gestão dos recursos hídricos reserva à sociedade civil  
um espaço e uma responsabilidade de participar da gestão das águas.
• Se organizando e participando ativamente dos comitês, a sociedade pode defender  
seus interesses quanto aos preços a serem cobrados pelo uso da água, aplicação dos 
recursos arrecadados e sobre a concessão justa das outorgas dos direitos de uso.
• Estes acertos e soluções só poderão ser conseguidos a partir de  
negociações e resolução de conflitos diversos.
• Os usos das águas, assim como sua qualidade e quantidade, estão  
diretamente relacionados ao uso do solo pelas atividades humanas.
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A Construção de Agendas Socioambientais Locais

Maria Isabel G. C. Franco

As metodologias participativas e colaborativas favorecem a aprendizagem e o desenvolvi-
mento prático de diagnósticos coletivos e planos de intervenção para a construção de agendas 
socioambientais locais – da escola ao bairro, do bairro ao município; do possível ao ideal. 
Compreende-se que o caminho é longo, processual e requer envolvimento, colaboração e a 
construção de espaços democráticos de convivência. Visam à construção de processos co-
laborativos, de uma cultura de participação e corresponsabilidade na aprendizagem de ges-
tão compartilhada das estruturas sociais e institucionais (meio ambiente, cultura, sociedade, 
economia, educação); à compreensão, apreensão e mobilização de valores e atitudes para a 
sustentabilidade socioambiental. 

Para responder a esses objetivos pode-se utilizar uma gama de ferramentas e estratégias 
de caráter participativo: Modelo Colaborativo, Contrato ou Pacto de Convivência, Caminhada 
Diagnóstica e Diagnóstico Coletivo, World Café, Pesquisa-ação, Jogos de Papéis, Monitoramento 
Participativo e Mapeamento Socioambiental Participativo. Essas abordagens enfatizam a troca 
de saberes e experiências entre sujeitos “ensinantes e aprendentes” ao longo de todo o proces-
so de elaboração das agendas socioambientais.

Nesse contexto, os facilitadores e mediadores dessa proposta atentam às estratégias que 
possibilitem a vivência das palavras-chave das metodologias participativas, e que dão suporte 
à Aprendizagem Social: reflexão, diálogo, implicação, envolvimento, colaboração, negociação, 
co-construção, engajamento e corresponsabilização, em atividades de vivências significativas 
que podem fazer parte de todas as oficinas e dinâmicas propostas no processo de construção 
das agendas, aproximando os espaços formais legitimados aos espaços comunitários que fa-
zem parte do cotidiano da sociedade civil.

Sendo assim, as ferramentas e estratégias de caráter colaborativo se desenvolvem no con-
texto de experiências significativas e na problematização de situações do cotidiano em encon-
tros nas instituições formais e/ou não-formais de convivência, como a escola, as associações 
de bairro (SABs), Unidades Básicas de Saúde (UBSs) igrejas, agremiações, Comitês de Bacias, 
Organizações Não-Governamentais (ONGs), fomentando encontros e processos de informa-
ção, sensibilização e mobilização desses espaços públicos para a participação reflexiva e críti-
ca de uma diversidade de atores sociais locais, que têm o seu foco na realidade vivida, a partir 
da qual se elaboram os diagnósticos e planos de ação locais (FRANCO, 2005, 2006)

3. Ferramentas Participativas:
A Importância do Fazer Coletivo
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CONTRATO OU PACTO DE CONvIvêNCIA

O Contrato ou Pacto de Convivência é uma atividade de negociação, que deve ser pac-
tuado logo no início, na primeira reunião, onde o grupo estabelece as regras necessárias ao 
convívio e ao trabalho coletivo, para firmar a noção de compromisso com o diálogo, respei-
to, aceitação do outro e negociação de sentidos.

Todos trazem visões de mundo, experiências, valores, conhecimentos, percepções he-
terogêneas. Os modelos participativos e colaborativos de gestão dos recursos naturais se 
constroem por meio de perspectivas e atitudes necessárias à resolução dos problemas am-
bientais e sociais, à negociação de valores e comportamentos promotores de relações mais 
harmoniosas com o outro, com o meio, com a natureza. 

O Contrato é uma das ferramentas mais importantes na pesquisa-ação integral de André 
Morin (2004). Promove a construção de um “ponto comum”, uma “motivação comum” en-
tre os atores que são considerados “participantes pesquisadores”.

Um eixo pactuado, onde se exercita a negociação, os sentidos, as necessidades coletivas 
para a construção e manutenção de um grupo de convivência e trabalho, pela mediação 
do diálogo democrático, num processo onde se promove um espaço para a aprendizagem 
e vivência da democracia ativa e da cidadania participativa. “O contrato deve ser ‘aberto, 
formal e não estruturado’” (MORIN, 2004, p. 62), flexível às mudanças na trajetória de 
convívio do grupo, aberto a questionamentos e avaliação constante dos encaminhamentos, 
objetivos e estratégias propostos.

Deve ficar sempre exposto, à vista do grupo, e ser retomado para discussão em caso de ten-
sões e conflitos que demandem uma revisão nos propósitos do projeto. Durante a elaboração 
do Contrato ou Pacto de Convivência, procuram-se os temas relacionados às proposições do 
trabalho colaborativo que se pretende desenvolver ao longo da trajetória do grupo; estratégias, 
cuja vivência, auxiliam diretamente na construção das agendas de intervenção socioambiental 
com as comunidades locais.

Do respeito aos horários de início e término das reuniões e encontros, ao saber ouvir, saber 
falar, considerar as opiniões diferentes, partilhar conhecimentos, negociar a elaboração e estru-
turação dos textos da agenda socioambiental que serão construídos coletivamente; selecionar as 
noções e aspectos mais importantes para a construção dos conteúdos da agenda, os diagnósticos, 
as ações prioritárias. Tudo é negociado durante todo o  processo e envolve diálogo, afeto, cuida-
do com o outro e participação (FRANCO, 2010). 

MODELO COLABORATIvO

  
 O Modelo Colaborativo (CURITIBA, 2002) traz como proposta de princípios e valores a cons-

trução de planos de intervenção local a partir da experiência e potencialidades da própria co-
munidade. É um processo onde os atores locais se reúnem para refletir sobre a realidade de seu 
“território” (a rua, o bairro, o município), dialogar, explicitar conflitos, percepções, aprofundar 
conhecimentos, até a construção de planos de ação pactuados, com a mediação dos facilitadores, 
sem que essas soluções dependam de especialistas de fora, que tragam as propostas prontas para 
a comunidade.

Essa metodologia, de caráter participativo, oferece ferramentas estratégicas importantes para 
subsidiar a construção de agendas locais, vinculando o saber e a experiência dos cidadãos, a sua 
mobilização, organização e reconhecimento dos desafios e potencialidades locais, presentes em 
seu cotidiano. Traz como foco do processo o desenvolvimento comunitário das potencialidades 
locais, de cidadãos comprometidos, representantes de todos os segmentos sociais, envolvidos 
em todas as fases de construção do projeto de intervenção. A meta é fortalecer uma comunidade 
ativa, participativa, que se envolve e reconhece sua responsabilidade cidadã. A ênfase está no 
poder que surge a partir da própria organização comunitária.

Esse modelo está pautado no trabalho colaborativo em atuação articulada dos diferentes ato-
res, em uma multiplicidade de papéis e responsabilidades, da sociedade civil e pública. Não há 
sobreposição, mas articulação de papéis, pensados a partir de uma atuação conjunta na busca de 
soluções para os problemas socioambientais locais.

CAMINhADA DIAGNóSTICA

A estratégia que denominamos Caminhada Diagnóstica (FRANCO, 2007) pode comple-
mentar e subsidiar essa proposta do Modelo Colaborativo. Uma caminhada coletiva, intencional, 
num espaço limitado, que envolve os diferentes atores sociais convidados a participar da cons-
trução de um diagnóstico coletivo: lideranças do bairro, representantes de associações, alunos, 
educadores, moradores, representantes do comércio local, representantes do poder público.

Essas dinâmicas, ampliadas por fotos tiradas pelos próprios participantes da caminhada, dese-
nhos e entrevistas com os moradores do bairro ao longo do trajeto, têm como objetivo identificar 
os desafios locais – água contaminada, falta de saneamento no bairro, várzeas ocupadas, falta de 
mata ciliar, excesso de lixo, falta de coleta dos resíduos, praças abandonadas, ausência ou insufi-
ciência de arborização, espaços ociosos e mal aproveitados no bairro, falta de calçadas ou 
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espaços para pedestres, inexistência de áreas de lazer, indústrias poluentes, etc.
No entanto, nas caminhadas diagnósticas visa-se também à percepção desses mesmos 

locais como potenciais para mudança, com melhoria para a qualidade de vida dos mora-
dores - as praças, os espaços e terrenos baldios, a várzea dos córregos e rios como espaços 
potenciais para arborização, recomposição da mata ciliar, plantio em praças, espaços para 
hortas coletivas, comunitárias e lazer.

World Café: Método de Diálogo e Criação Coletiva Como 
Ferramenta de Educação Ambiental

As pessoas pensam que conversar não é ação. Isso é um erro. A conversação é uma ação profunda que aju-
da a expandir nossa consciência e reúne partes e pessoas que estão separadas. A promessa do World Café e de 
outros métodos de diálogo é que agora nós sabemos que podemos experimentar a inteligência e a sabedoria 
coletivas em relação a questões complexas.

(DOSHER, 2007 apud BROWN, 2007)

O World Café ou Café Mundial é um processo de diálogo com o objetivo de  promover 
conversas significativas. Juntamente com a Investigação apreciativa (Cooperrider) e com o 
Open Space Technology (OST), integra um conjunto de ferramentas intituladas de “Arte de 
anfitriar conversas significativas” (Art of Hosting – www.artofhosting.org ) . 

Este movimento configura-se como uma rede mundial constituída como uma comuni-
dade de pesquisa e de prática (www.theworldcafecommunity.com) com representantes de 
várias partes do mundo, atuando em locais diversos (empresas, comunidades, instituições 
governamentais e não governamentais, centros de pesquisa) e tem como objetivo facilitar 
o diálogo entre as pessoas de modo a fazer emergir uma sabedoria coletiva para o entendi-
mento e resolução de problemas complexos. 

Pode ser definido também como uma metáfora de um aprendizado coletivo que se cons-
titui a partir da troca de saberes e do conhecimento compartilhado, como um sistema vivo 
de conversação que estimula a criação coletiva de novos cenários de mudança e transfor-
mação socioambiental.

Não é uma metodologia nova, segundo as palavras de Margaret Wheatley, o World Café 
nos reapresenta um mundo do qual esquecemos(...) um mundo onde aprendemos que a 
sabedoria de que precisamos para resolver nossos problemas está disponível quando con-
versamos em conjunto (WHEATLEY, 2007; citado por BROWN, 2007). 

Os princípios destas metodologias se encontram em práticas de conversação que recu-
peram o sentido de comunidade, num diálogo que busca o envolvimento pleno dos parti-
cipantes, a inteligência coletiva que emerge do grupo e a criação coletiva de soluções para 
problemas complexos.

“O processo do World Café reaviva as profundas lembranças da nossa espécie em relação 
a duas crenças fundamentais sobre a vida humana. Primeiro, nós, humanos, queremos con-
versar em conjunto a respeito das coisas que são importantes para nós. Segundo, à medida 
que conversamos em conjunto, nos tornamos capazes de acessar uma sabedoria maior que 
se encontra apenas no coletivo.” (WHEATLEY, 2007; citado por BROWN, 2007). 

Como podemos resolver a questão conversando? Diante dos mais problemáticos desafios 
em torno das questões socioambientais que o mundo contemporâneo nos apresenta, a con-
versação autêntica, escutando um ao outro num diálogo construtivo, é uma proposta que 
faz bastante sentido.

Maria Eugênia Camargo
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O grande objetivo de uma conversa do tipo 
World Café é criar um ambiente acolhedor, 
em que as pessoas possam expor suas ideias 
livremente, em pequenos grupos, buscando 
superar os desafios e barreiras da participa-
ção. 

Numa conversa do tipo World Café todas 
as contribuições são válidas e importantes, 
independente do grau de estudo, instrução 
ou conhecimento de cada participante. O 
objetivo é compartilhar saberes em busca de 
questões significativas e soluções que possam 
emergir do processo coletivo. 

As conversas são organizadas em rodadas 
de 20 a 30 minutos em mesas compostas por 
04 a 06 pessoas. Os grupos podem ter de 12 
a 200 participantes, o que torna a dinâmica 
boa para grandes grupos. Uma pergunta é 
lançada e o grupo é estimulado a respondê-
la: depois do tempo estabelecido para a roda-
da, as pessoas trocam de mesa para mais uma 
rodada de conversas. O anfitrião permanece 
na mesa e dá as boas vindas ao grupo novo 

que vem chegando, explicando as ideias prin-
cipais do grupo anterior. As pessoas são livres 
para anotar nas folhas de papel que recobrem 
as mesas suas ideias, insights, desenhos.

OS PRINCíPIOS DO WORLD CAFé

Os princípios do World Café são a base 
deste método de diálogo com propósito de 
estimular as conversas significativas, em que 
as pessoas realmente estejam presentes com 
seu conhecimento, suas dúvidas e inquite-
ções, buscando uma solução coletiva e criati-
va para as questões levantadas. Para que um 
diálogo do tipo World Café aconteça é neces-
sário ter em mente alguns princípios:

Criar um ambiente acolhedor
Um dos pressupostos do World Café reside 

no fato de que a capacidade criativa se mani-
festa com mais facilidade num ambiente aco-
lhedor em que as pessoas podem expor suas 
ideias de forma verdadeira. Neste sentido, 

A dinâmica do World Café

um  ambiente de “café” em que as conversas 
acontecem em pequenos grupos, pequenas 
mesas com um vaso de flor no centro, com 
toalhas de papel e canetas coloridas para 
que as pessoas possam rabiscar, desenhar e 
anotar suas ideias e suas descobertas de for-
ma livre apresenta um bom potencial para a 
criação coletiva. 

Neste sentido a presença do anfitrião é es-
sencial, mais do que um facilitador, ele rece-
be as pessoas e cria uma sensação de convi-
te em que todos sejam bem recebidos, num 
ambiente acolhedor e hospitaleiro. Além do 
anfitrião ou do grupo de anfitriões respon-
sáveis pelo evento, durante a dinâmica os 
participantes também poderão vivenciar o 
papel de anfitrião em cada uma das mesas, 
recebendo as pessoas novas que chegam a 
cada rodada.

Explorar questões que realmente  
importam

Elaborar boas perguntas ou questões de-
safiadoras é a base de uma boa conversação, 
assim as perguntas de um World Café devem 
focalizar a atenção coletiva, de modo que 
permita ao grupo relacionar as principais 
ideias e encontrar a percepção mais profun-

da num movimento propositivo, de forma 
a chamar para a ação. Ao invés de pergun-
tarmos sobre os problemas de um local de-
vemos chamar atenção para questões mais 
profundas que chamem para alguma respon-
sabilidade, para algum tipo de envolvimento. 
Por exemplo: ao questionar um grupo sobre 
a situação de um rio poluído em seu bairro, 
questões do tipo: O que você vê e/ou sente 
ao olhar para o rio xxxxx? Ou, Como você 
explica para uma criança o estado deste rio? 
são mais fortes do que a tradicional questão 
sobre os problemas de poluição do rio.

Estimular a contribuição de todos
Este princípio parte do pressuposto de que 

todos temos algo a ensinar e algo a aprender, 
como já bem colocado por Paulo Freire 
(1996). Desta forma, estimular a escuta 
sensível, em rodas e pequenos grupos cria 
um ambiente que favorece a participação de 
todos e de todas. Para se tratar dos desafios 
socioambientais, todos os saberes são 
importantes: o técnico, o morador local, a 
professora, a diretora da escola, a agente de 
saúde, o vereador, o ambientalista, todos que 
estão envolvidos naquela questão devem ter 
algo a contribuir para a sua solução.
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Estabelecer ligações e conexões entre  
as pessoas e ideias

A troca de ideias entre as pessoas, possibili-
tada pela troca de mesas, é uma estratégia que 
permite relacionar os pontos principais da dis-
cussão e aprofundar as questões com contribui-
ções de diversos pontos de vista. A permanên-
cia do anfitrião na mesa permite que o grupo 
novo que chega a cada rodada entenda o que foi 
discutido anteriormente e caminhe na resolu-
ção das questões. Essa vivência adquire um ca-
ráter lúdico em que as pessoas vão se envolven-
do com entusiasmo e participando ativamente 
da discussão. Por conta da troca de mesas as 
pessoas não ficam paralisadas em suas posições 
originais, mas vão em busca de algo que faça 
sentido para o grupo e que frequentemente está 
relacionado a um todo maior, ao cerne da ques-
tão (BROWN, 2007).

Escutar juntos para perceber os “insights” e 
questões relevantes

Uma condição essencial do diálogo con-
siste em desenvolver a nossa capacidade de 
escuta: saber ouvir é tão importante quanto 
o saber falar, ouvir com atenção procurando 
estabelecer conexões e ligações entre o seu 
pensamento e o pensamento do outro. Tra-
balhar a empatia, que é a capacidade de se 
colocar no lugar do outro, buscando a sabe-
doria coletiva que está no grupo e que emer-
ge do grupo.

Tornar o conhecimento  
coletivo vísivel

Ao final das rodadas de diálogo os grupos 
são estimulados a compartilhar os pontos 
principais da conversa, estabelecendo as pon-
tes e fazendo os encaminhamentos necessários 
à continuidade da conversa. Um profissional 
de ilustração que possa registrar na forma de 
gráficos e desenhos o que foi discutido nos 

grupos é essencial neste processo. Desta forma 
o conhecimento que estava em cada uma das 
pequenas mesas torna-se disponível a todos 
do grupo, estimulando a criação coletiva de 
novos cenários e facilitando a visualização de 
tudo que foi conversado.

A EDUCAÇÃO, O DIÁLOGO  
E O APRENDIZADO: ESSêNCIAS  
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Os princípios teóricos que embasam a me-
todologia do World Café situam-se nos prin-
cípios do diálogo (BOHM, 2005) e de inter-
dependência que existe nos sistemas vivos 
(CAPRA, 2002; MATURANA e VARELA, 
1987, citado por BROWN, 2007).

Segundo David Bohm, o espírito do diálogo 
é diferente de uma discussão, é uma situação de 
ganha-ganha e não de ganha-perde. “O diálogo 
é mais uma participação, na qual não jogamos 
uns contra os outros, mas com cada um deles. 
No diálogo, todos vencem.”  (BOHM, 2005).

De acordo com Paulo Freire (2000), o ser 
humano é capaz de aprender sempre, é preciso 
estimular o diálogo entre os grupos de adul-
tos para que eles possam entender e participar 
deste ambiente e construir de forma coletiva o 
destino de sua região e seu próprio destino.

Segundo o educador, o conhecimento se dá 
por meio do diálogo; é na relação com o outro 
e na relação com o ambiente que os seres hu-
manos aprendem, aprendemos em comunhão, 
mediatizados pelo mundo. (FREIRE, 1996).

Neste sentido, a Educação Ambiental traz 
também a responsabilidade coletiva de edu-
car para este ambiente, problematizar, refle-
tir, convidar para a leitura deste ambiente, de 
modo que o grupo se torne mais consciente 
dos desafios e dos potenciais que este territó-
rio nos apresenta e seja capaz de participar ati-
vamente do destino de sua região.

Pesquisa-Ação: Aprendizagem,  
Produção de Saberes e de Práticas Cidadãs

Renata Ferraz de Toledo

Conforme mencionado anteriormente, dentre os objetivos deste Manual está contribuir com 
orientações e conhecimentos sócio-tecnicos para o desenvolvimento de práticas cooperativas. 
Assim, será apresentada a seguir a metodologia da pesquisa-ação, suas características e orienta-
ções para sua aplicação, pois acreditamos na sua efetividade para o enfrentamento de realidades 
complexas, como a gestão compartilhada das águas. Para exemplificar, será relatada uma expe-
riência desenvolvida junto a uma comunidade indígena, no noroeste amazônico, que enfrenta 
problemas relacionados à ausência de serviços de saneamento e à manutenção de práticas sani-
tárias incompatíveis com a atual concentração populacional, em um contexto de grande diver-
sidade sociocultural e crenças mitológicas na interpretação das relações saúde-ambiente.   

ORIGEM DA PESQUISA-AÇÃO

Os primeiros estudos sobre pesquisa-ação fo-
ram realizados na década de 1940 nos EUA e pos-
teriormente em países da Europa, e tinham por 
objetivo compreender a organização de grupos 
sociais, a partir da participação direta do pesqui-
sador no cotidiano destes grupos.  Na América 
Latina, não só a pesquisa-ação, mas as pesqui-
sas participantes de maneira geral surgem na 
década de 1970, com a preocupação de garantir 
a participação dos grupos sociais considerados 
excluídos da tomada de decisões para a solução 
de problemas coletivos. Especialmente no Bra-
sil, o desenvolvimento desta modalidade de pes-
quisa e intervenção intensificou-se fortemente, a 
partir da década de 1990, o que se justifica, dentre 
outros fatores pela promulgação da Constituição 
Brasileira, em 1988, que ressalta a importância da 
mobilização social e da participação.

FUNDAMENTOS E CARACTERíSTICAS DA 
PESQUISA-AÇÃO: UM INSTRUMENTO DE 
PARTICIPAÇÃO POPULAR

A pesquisa-ação, enquanto uma metodologia 
de pesquisa e intervenção, não se trata de uma 
simples consulta popular, e sim do envolvimen-
to dos sujeitos do “problema” em um processo 
de reflexão, análise da realidade, aprendizagem 
coletiva e fortalecimento comunitário. Deve 
favorecer e garantir a participação ativa dos 
grupos sociais na tomada de decisões sobre 
assuntos que lhes dizem respeito, com vistas à 
transformação social.

Como instrumento de participação popular, 
a pesquisa-ação pretende alcançar objetivos e 
metas de interesse coletivo, por meio do refor-
ço e qualificação das relações entre os diversos 
atores sociais envolvidos e destes com os toma-
dores de decisão. Para tal, parte do princípio da 
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importância de ampliar a crença nos sujeitos da 
sua capacidade de transformação e influência 
nas decisões públicas, além de oferecer subsí-
dios para o conhecimento e reconhecimento de 
seus problemas e respectivas soluções, e tam-
bém (ou principalmente) de seus direitos e de-
veres, estimulando assim a mobilização social e 
o envolvimento destes em ações comunitárias, 
cooperativas e de corresponsabilização.

Dentre as principais características da pesqui-
sa-ação está ainda a produção do conhecimento 
associada à realização de intervenções sociais 
orientadas para a resolução de um problema 
(seja de caráter social, educacional, técnico ou 
outro), com envolvimento direto de participan-
tes representativos da situação ou do problema.  
Assim, ao posicionar-se como um instrumento 
de investigação e ação à disposição da socieda-
de, a pesquisa-ação exerce uma função política, 
oferecendo subsídios para que, por meio da inte-
ração entre facilitadores (pesquisadores) e atores 
sociais envolvidos na situação investigada, sejam 
encontradas respostas e soluções capazes de pro-
mover a transformação de idéias e mobilizar os 
sujeitos para ações práticas.

 Na opinião de um dos principais estudiosos 
da pesquisa-ação, Michel Thiollent, sempre que 
possível, pode-se estabelecer um equilíbrio na 
definição de objetivos práticos, que conduzirão às 
soluções, e de objetivos de conhecimento, como 
a identificação de representações, habilidades, en-
tre outros aspectos, que contribuirão, por sua vez, 
para esclarecer a problemática em evidência e me-
lhor conduzir as ações transformadoras.  Podem 
ser definidos, portanto, objetivos mais instrumen-
tais, voltados para a resolução de um problema 
prático; objetivos educacionais, voltados para a 
tomada de consciência; e objetivos de produção 
de conhecimentos, que sejam relevantes não ape-
nas para a situação e o grupo investigado. Com 
maior amadurecimento metodológico e o devido 
respeito aos contextos socioculturais existentes, os 
três objetivos podem ser alcançados simultanea-
mente (THIOLLENT, 2000).

Quanto ao caráter participativo da pesquisa-
ação, destaca-se a importância da ética, para que 
os sujeitos envolvidos não sejam prejudicados e, 
para que ocorra uma interação positiva, a pro-
posta deve: tratar de assuntos de interesse mú-

tuo; basear-se em um compromisso comparti-
lhado; permitir que todos envolvidos participem 
ativamente da forma que desejarem; partilhar o 
quanto for possível o controle sobre os processos 
da pesquisa e da intervenção; produzir uma rela-
ção de custo-benefício igualmente benéfica para 
todos; e estabelecer procedimentos de inclusão 
para decisão de questões relativas a justiça entre 
os participantes (TRIPP, 2005). 

A ORGANIZAÇÃO E O  
DESENvOLvIMENTO DA PESQUISA-AÇÃO

A pesquisa-ação pode ser considerada um 
processo de espiral cíclico com três fases: 1) pla-
nejamento, que envolve o conhecimento e reco-
nhecimento da situação; 2) tomada de decisão 
(ações); e 3) encontro de fatos (avaliação) sobre 
os resultados da ação, os quais devem ser incor-
porados na fase seguinte de retomada do planeja-
mento e assim sucessivamente. Dessa forma, por 
meio desses espirais, as ações tornam-se cada vez 
mais ajustadas às necessidades coletivas (Kurt 
Lewin (1946), citado por Franco (2005, p.487). 
O diagrama a seguir ilustra esse processo.

 

Lembra-se porém que, quanto à sua organi-
zação e estruturação, a pesquisa-ação é consi-
derada um sistema aberto e flexível, isso por-
que, por seu caráter participativo, diferentes 
rumos podem ser tomados no decorrer do seu 
desenvolvimento em função das demandas 
encontradas. Inicia-se evidentemente com um 
planejamento, e há um ponto de partida, que 
é a fase exploratória, e um ponto de chegada, 
referindo-se à divulgação dos resultados, mas 
no intervalo, e de forma cíclica, haverá uma 
multiplicidade de caminhos em função das di-

PLANEJAMENTO

ENCONTRO 
DE FATOS

TOMADA 
DE DECISÃO

ferentes situações diagnosticadas (encontro de 
fatos) ao longo do processo. 

Neste contexto, o papel do pesquisador deve 
ser o de oferecer subsídios que facilitem a par-
ticipação dos atores sociais envolvidos em todas 
as etapas do processo, com o devido respeito às 
diversidades socioculturais, e assegurar o rigor 
metodológico, o qual favorecerá o cumprimento 
dos objetivos propostos (instrumentais, educa-
cionais, científicos, entre outros).

Vale ressaltar que não há uma “receita” de 
como utilizar a metodologia da pesquisa-ação, 
principalmente diante das inúmeras e diferen-
tes situações a serem enfrentadas e, conforme já 
mencionado, são os resultados do próprio pro-
cesso de investigação e intervenção que fornece-
rão indicadores de como proceder no sentido de 
atender as demandas. 

Neste processo, pode-se di-
zer que o diferencial para outras 

metodologias mais tradicionais é seu 
caráter participativo e cíclico, ou seja, os su-

jeitos da situação atuam diretamente em TODAS 
estas fases, e elas não ocorrem de forma linear, 
permitindo que novos diagnósticos e novas inter-
venções sejam realizadas sempre que necessário. 

A fase exploratória corresponde, portan-
to, ao primeiro diagnóstico da situação com 
vistas à identificação dos sujeitos envolvidos 
tanto nos problemas, como nas possíveis e res-
pectivas soluções, prioridades e expectativas. 
Mais uma vez, ressalta-se que, pelo caráter 
participativo da pesquisa-ação o diagnóstico é 
entendido não como um produto, mas como 
parte de um processo (“espiral cíclico”).

Quanto aos instrumentos e técnicas de pes-
quisa utilizados na pesquisa-ação não há ne-
nhuma regra específica, desde que todas as 
informações coletadas sejam discutidas, ana-
lisadas e interpretadas com a participação dos 
pesquisadores e sujeitos envolvidos na proble-
mática investigada. Questionários, entrevistas, 
observação participante, seminários, sociodra-
mas, história de vida, análise documental, entre 
outros, podem ser utilizados. Como se vê, não 
se descarta o uso de instrumentos quantita-
tivos, mas tendo em vista a importância de se 
buscar a interpretação dos atores sociais para os 
fatos analisados, acredita-se que instrumentos 
qualitativos são mais eficientes para tal finalida-
de. Recomenda-se inclusive, intercalar técnicas 
e instrumentos diferentes e considerá-los em 
uma abordagem interdisciplinar, isso porque, 
na pesquisa-ação, o que está sendo investigado 
e analisada é uma situação concreta, imersa em 
uma realidade complexa, sendo também fun-
damental o devido preparo didático dos pes-
quisadores para aplicar estes instrumentos.

APRENDIZAGEM COLETIvA,  
DESENvOLvIMENTO DE AÇõES  
E PRODUÇÃO DO CONhECIMENTO

A pesquisa-ação, como o próprio nome já 
diz, deve desencadear uma ação planejada, 
decidida e avaliada conjuntamente com os 
sujeitos interessados. Porém, ao investigar 
e agir, facilitadores (pesquisadores) e atores 
sociais desenvolvem um processo de apren-
dizagem coletiva, já que os resultados encon-
trados no decorrer do processo oferecerão 
novos ensinamentos a todos. 

Nessa troca de conhecimentos, se reconhece 
que o saber popular é bastante rico e apropria-
do, uma vez que os sujeitos participantes são os 
melhores conhecedores dos problemas e situa-
ções que estão vivenciando, porém é um saber 
marcado por crenças e tradições, o que dificulta 
rápidas transformações (THIOLLENT, 2000). 
Por outro lado, essa troca de saberes favorece 
a mobilização social, o fortalecimento da auto-
estima e da tomada de consciência, pois ao in-
teragir com os pesquisadores e com outras pes-
soas que vivenciam situações semelhantes, suas 
idéias são reconhecidas ou transformadas. 

De qualquer forma, como passos 
norteadores do processo, sugere-se: 
a) uma fase exploratória inicial que 
revele representações e práticas sociais, 

incluindo sua análise, que indicará as 
intervenções a serem realizadas;
b) ações (educativas, técnicas/

práticas, políticas, ou outras); 
c) avaliações e 
planejamento de 
novas investigações 
e ações.
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Outro aspecto importante é que a pesquisa-
ação contribui para reduzir distâncias entre 
facilitadores (pesquisadores), tomadores de 
decisão e atores. 

De qualquer maneira, ao se envolverem em 
uma pesquisa-ação, os atores sociais, por meio 
de uma reflexão crítica sobre a realidade em 
que se inserem, começam a se questionar so-
bre suas práticas e formular perguntas que os 
auxiliarão na resolução de seus problemas. No 
decorrer desse processo constroem-se não só 
conhecimentos individuais ou coletivos, mas 
também novas habilidades e atitudes que pro-
piciarão a transformação das situações inde-
sejadas.

A seguir, será relatada uma experiência com 
pesquisa-ação, realizada junto à uma comuni-
dade indígena, no noroeste amazônico (Distrito 
de Iauaretê), visando facilitar a compreensão do 
leitor sobre a organização e o desenvolvimento 
desta metodologia. Além disso, a complexidade 
da problemática local quanto à questões de saú-
de, saneamento e meio ambiente e as possibili-
dades de enfrentamento desta realidade muito 
se assemelham aos temas relacionados à gestão 
compartilhada das águas. 

UM ExEMPLO DE PESQUISA-AÇÃO 
NA INTER-RELAÇÃO EDUCAÇÃO, 
AMBIENTE E SAúDE: UMA ExPERIêNCIA 
NO DISTRITO DE IAUARETê/AM

Iauaretê é um distrito do município de São 
Gabriel da Cachoeira, localizado no interior 
da Terra Indígena do Alto Rio Negro, a noro-
este do Estado do Amazonas, fronteira com 
a Colômbia, na confluência dos rios Papuri 
e Waupés, e destaca-se por sua elevada con-
centração populacional, em termos de terras 
indígenas, e em um núcleo com caracteísticas 
urbanas. Com aproximadamente 2.700 ha-
bitantes, agrega dez comunidades indígenas, 
também chamadas de vilas, compreendendo 
cerca de 15 etnias, a maior parte de origem Ta-
riano e Tukano.

Apesar da relativa infra-estrutura oferecida 
pela sociedade não-indígena e da presença de 
elementos do cotidiano urbano, como escola, 
posto de saúde, fornecimento de energia elé-

trica a base de gerador, canais de televisão, um 
pequeno comércio e um Pelotão de Fronteira 
do Exército Brasileiro, a população local man-
tém algumas práticas e alguns hábitos tradi-
cionais, como os sanitários, por exemplo, já 
que Iauaretê não contava, na época do estudo, 
com nenhum sistema de saneamento básico. 
Dessa forma, a disposição de dejetos humanos 
e de resíduos sólidos em áreas peri-domici-
liares e próximas a nascentes, o consumo de 
água contaminada, dentre outros aspectos, 
associados ao crescente processo de urbaniza-
ção e aos impactos culturais e socioambientais 
resultantes  da introdução de novos costumes, 
mostravam-se como características que expu-
nham esses indígenas a riscos epidemiológicos 
e sérios agravos à saúde e à sua qualidade de 
vida (TOLEDO e PELICIONI, 2009).  

Diante desta situacão e com esta preo-
cupação, foi desenvolvida nesta localidade, 
no período de 2005 à 2008, um processo de 
pesquisa-ação2 com o objetivo de identificar 
os principais problemas sanitários e socioam-
bientais enfrentados pelos moradores locais e 
as questões culturais que influenciavam esse 
processo, além de promover intervenções edu-
cacionais adaptadas a realidade sociocultural e 
elaborar proposta de melhorias sanitárias en-
volvendo esgotamento sanitário, abastecimen-
to de água e disposição de resíduos sólidos.

Assim, esse processo de pesquisa e interven-
ção ocorreu, principalmente, por meio de reu-
niões comunitárias realizadas separadamente 
em cada uma das 10 comunidades, com a par-
ticipação dos indígenas habitantes locais e de 
uma equipe multiprofissional de pesquisado-
res, nas quais todos tanto ofereceram como re-

2     Entre 2005 e 2006, desenvolvido por meio de Convênio entre a 

Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo e a 

Fundação Nacional de Saúde (convênio 513/04) e, entre 2007 e 

2008, pelo Programa de Desenvolvimento Científico Regional 

– DCR (Edital MCT/CNPq/FAPEAM 004/2006, 2ª chamada), 

junto ao Núcleo de Pesquisas em Ciências Humanas e Sociais do 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – NPCHS/INPA, 

resultando dentre outras publicações, na Tese de Doutorado 

“Educação, Saúde e Meio Ambiente: uma pesquisa-ação no Dis-

trito de Iauaretê do Município de São Gabriel da Cachoeira/AM” 

(Faculdade de Saúde Pública/USP, 2006). 

ceberam subsídios. Esses encontros foram im-
portantes momentos de discussão de conteúdos 
interdisciplinares, identificação de demandas e 
necessidades da sociedade local e de interesses 
para adequação das etapas de trabalho, tendo 
beneficiado a população não só com os resulta-
dos da pesquisa, mas também durante o desen-
volvimento de seu processo, o que é próprio da 
pesquisa-ação (TOLEDO e col, 2006). 

Os procedimentos metodológicos adotados 
envolveram etapas de diagnóstico situacional 
e socioambiental, análise e discussão dos re-
sultados obtidos e intervenções educacionais, 
desenvolvidas de forma interligada, onde as 
ações demandaram pesquisas e as pesquisas 
foram fundamentadas pelas ações. Utilizaram-
se distintas técnicas e instrumentos, como a 
observação participante, a aplicação de ques-
tionários, realização de entrevistas, constru-
ção de mapas-falantes e de painéis de fotos, 
estudos sobre a disposição de resíduos sólidos, 
qualidade das fontes de água utilizadas pelos 
indígenas, contaminação do solo por ovos ou 
cistos de parasitos intestinais, inquérito para-
sitológico e georeferenciamento de informa-
ções obtidas em campo, além da realização de 
dois mini-cursos, um sobre resíduos sólidos e 
outro sobre alimentação. 

Resultados do diagnóstico ambiental 
(GIATTI et al, 2007; RIOS et al., 2007) reve-
laram a disposição inadequada de resíduos, a 
contaminação das fontes de água e do solo, e 
foram condizentes com os resultados do inqué-
rito parasitológico e as representações dos in-
dígenas para esta problemática, pois dentre as 
doenças mais citadas pela população estavam 
“diarréia”, “vômito”, “verminoses”, “malária” 
e “gripe”, e as justificativas para tais acometi-
mentos envolviam desde aspectos relaciona-
dos à contaminação ambiental como também 
crenças mitológicas, conforme depoimentos 
a seguir: “Diarréia é feitiço, não passa nada”; 
“Os pajés que sabem quem assopra, aí dá dor 
de cabeça, vômito, tudo é sopro, veneno”; “Por 
causa do lixo, tá quase dominado, não tem sa-
nitário, a gente faz as necessidades em todo lu-
gar, cachorro faz sujeira na rua”. Prevalecem, 
portanto, entre os indígenas, componentes 
culturais na interpretação do adoecimento, 

elementos característicos da cultura ances-
tral desses povos, transmitida por meio de 
tradição oral, ao longo de centenas de anos 
e, essas representações refletem diretamente 
as formas tradicionais de prevenção e cura de 
doenças, ainda bastante praticadas (TOLE-
DO, GIATTI e PELICIONI, 2009).

Aspectos negativos (pessoas defecando e 
urinando no solo e na água; animais defe-
cando na rua; lixo disperso) e positivos (ár-
vores frutíferas, peixes, poços de água) re-
lativos às condições socioambientais locais 
e sua interface com a saúde humana foram 
representados pelos indígenas em Mapas-
Falantes (TOLEDO et al., 2006), conforme 
a figura 2, a seguir.
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Com o intuito de discutir com os habitantes 
de cada vila, causas e soluções para os proble-
mas socioambientais e de saúde por eles diag-
nosticados e representados, foram construídos, 
em momento posterior, painéis com fotos tira-
das pelos próprios moradores, agrupadas em 6 
temas: fontes de água, práticas cotidianas, lixo, 
animais, alimento e verminoses (TOLEDO et 
al, 2006). A figura 3, a seguir, ilustra o preenchi-
mento de um destes painéis pelos indígenas. 

Tendo sido percebida, ao longo do processo, 
a importância de intensificar atividades que 
despertassem e incentivassem a mobilização 
dos moradores para ações práticas, foi propos-
ta novamente a construção de mapas-falantes 
nas reuniões comunitárias. O objetivo foi de 
identificar anseios e sonhos para o futuro de 

Iauaretê, sendo solicitado que representassem 
como gostariam que a vila onde moravam es-
tivesse daqui 1 ano e daqui 5 anos (Figura 4 
e 5). Após o término, os desenhos eram apre-
sentados e a discussão estimulada pela equipe, 
procurando-se identificar quais ações seriam 
necessárias para que aqueles sonhos e desejos 
fossem alcançados (TOLEDO et al., 2006).

Na análise dos resultados obtidos, outro as-
pecto que merece destaque, por sua relevância 
na implementação de processos educativos, 
foi a identificação da discordância entre o dis-
curso e a prática, ou seja, os conhecimentos 
dos indivíduos revelam-se incompatíveis com 
suas ações. Isso porque esta relação é resultan-
te de diferentes sistemas de organização social, 
político e econômico, presentes na história de 

Figura 2. Recortes de mapas-falantes - aspectos negativos e positivos para a saúde.

vida desses grupos, e por fortes componentes 
culturais que contribuíram para a construção 
das representações e, consequentemente, das 
práticas hoje observadas. Assim, na inter-
pretação do processo saúde-doença e relação 
com o meio ambiente identificaram-se o re-
conhecimento de situações de causa e efeito 
de doenças pela contaminação ambiental e a 
importância de práticas saudáveis, como nos 
discursos sobre formas de se prevenir doen-
ças: “cuidar dos alimentos que come”; “tomar 
água fervida”; “tampar alimentos para evitar 
o pouso de moscas”; “fazer sanitário”; “clorar 
água”, entre outros. Porém, o que se observou 
foi a ausência da incorporação deste conheci-
mento na vida cotidiana desses indivíduos, ou 
seja, o conhecimento adquirido ainda não ha-

via se transformado em prática, o que poderia 
contribuir para a criação de ambientes favorá-
veis à saúde e melhoria das condições de vida 
(TOLEDO, GIATTI e PELICIONI, 2010). 

Os moradores que interagiram com os pesqui-
sadores demonstraram, o desejo por algum tipo 
de melhoria sanitária, por outro lado, eviden-
ciou-se também, que apenas a oferta de infra-es-
trutura não seria suficiente para garantir a saúde 
e romper ciclos de transmissão de doenças. Para 
tanto era necessário que os atores envolvidos na 
problemática interiorizem a importância de prá-
ticas saudáveis, por meio de um processo educa-
tivo que trabalhasse os domínios cognitivos (co-
nhecimentos), afetivos (valores), psicomotores 
(habilidades) e motivacionais, obtendo-se assim, 
resultados mais satisfatórios. 

Figura 3. Construção de painéis para identificação de causas e soluções 
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Assim, constituiu-se um grupo formado por 
cerca de 30 moradores, dentre eles professores 
locais, agentes indígenas de saúde e lideran-
ças comunitárias, para participar de uma ex-
periência de formação por meio de um curso 
intitulado “Mobilização Social em Saúde e Sa-
neamento”. Promoveu-se a construção de co-
nhecimentos interdisciplinares, considerando 
os problemas em sua integralidade e um cons-
tante diálogo entre o saber tradicional e o sa-
ber técnico, oferecendo subsídios para a refle-
xão crítica e maior compreensão da realidade, 

com vistas à sua transformação. Realizaram-se 
encontros com este grupo, onde foram minis-
tradas aulas sobre saúde, saneamento e meio 
ambiente, e desenvolvidas algumas estratégias 
de mobilização social como a produção de um 
Jornal Comunitário intitulado “Voz de Yaua-
retê” (Figuras 6 e 7). Os participantes do cur-
so aplicaram ainda entrevistas nos domicílios 
para analisar as condições socioambientais, de 
saúde e saneamento locais e elaboraram do-
cumentos reivindicatórios de seus direitos, os 
quais foram encaminhados à Funasa. 

Figuras 4 e 5. Mapas-falantes para identificação de anseios futuros.

Figura 6. Capa 

do Jornal 

 Figura 7. Página 

central do Jornal
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  Evidenciou-se que, diante das inadequa-
das condições socioambientais e de saúde lo-
cais, resultantes principalmente da ausência 
de sistemas de saneamento básico, e da pre-
sença de fortes componentes culturais, in-
clusive milenares, é imprescindível que tanto 
medidas estruturais como ações educativas 
sejam planejadas em concordância com os 
peculiares quadros de referências ambientais 
e socioculturais e com a participação ativa 
dos sujeitos envolvidos.  

A pesquisa-ação mostrou-se, portanto, 
como bastante pertinente e eficaz para situa-
ções como a relatada, não apenas por prescin-
dir e favorecer o envolvimento dos atores so-
ciais no processo de tomada de decisões, mas 
da mesma maneira, produzir novos saberes, de 
forma dialógica, os quais poderão, por sua vez, 
contribuir para o enfrentamento de inúmeros 
problemas cujas raízes e soluções se encon-
tram na interface entre as áreas da educação, 
ambiente e saúde.

Jogo de Papéis: da Atuação ao Aprendizado 

Mariana Gutierres Arteiro da Paz

O QUE SÃO JOGOS DE PAPéIS?

Jogo de papel é um tipo de dinâmica onde os jogadores “interpretam” um personagem, criado 
dentro de um determinado cenário/ambiente, técnica muito utilizada em treinamentos pela pos-
sibilidade de colocar os jogadores em situações de tomada de decisão similares às reais permitindo 
a aprendizagem em relação ao tema abordado (ADAMATTI, 2007). 

Essa ferramenta é poderosa, pois possibilita observar as ações dos jogadores, obterem suas de-
cisões no contexto e discutir com eles o uso do solo como resultado de suas ações no jogo de 
simulação (CASTELLA, TRUNG e BOISSAU, 2005).

POR QUE OS JOGOS DE PAPéIS?
O direito e dever de participação da sociedade civil nos processos de tomada de decisão estão 

presentes em nossa legislação em vários setores, tais como em meio ambiente, recursos hídricos e 
desenvolvimento urbano. Alguns exemplos:

Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei 9.433/1997
Em seus fundamentos, apresenta que a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada, 

contando com a participação do Poder Público, usuários e comunidade, tendo a representação da 
sociedade civil nos colegiados, tais como os Comitês de Bacia Hidrográfica.

Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001
O Estatuto da Cidade prevê instrumentos de participação popular e democratização da gestão 

urbana, instrumentos estes que ampliam o espaço da cidadania nos processos de tomada de deci-
são sobre o destino das cidades e obrigam a existência da participação popular em todas as etapas 
de planejamento. São estes: Conselhos de Desenvolvimento Urbano, Consultas e Audiências Pú-
blicas, Plebiscito, Estudos de Impacto de Vizinhança, Orçamento Participativo.

Lei de Saneamento Básico – Lei 11.445/2007
Para garantir o controle social dos serviços de saneamento básico, desde seu planejamento até 

sua operação, a legislação prevê a participação de usuários dos serviços de saneamento e de enti-
dades técnicas e organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor nos colegiados.
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Como observamos em alguns setores, temos 
o direito de participação garantido em lei. Como 
então capacitar a população para garantir sua 
efetiva participação e garantia de seus direitos, 
necessidades e interesses? Nesta abordagem, há a 
expectativa de que os jogos de papéis são um dos 
possíveis mecanismos para facilitar a participação 
popular, podendo ser direcionados para cada ce-
nário encontrado. 

Tais mecanismos têm a capacidade de trazer 
problemas de difícil compreensão para a popu-
lação em um nível acessível, lúdico e interativo, 
permitindo sua aproximação da problemática e da 
linguagem adequada, qualificando sua participa-
ção para os processos reais.

A ORGANIZAÇÃO E O  
DESENvOLvIMENTO DO JOGO

Problemas relacionados aos recursos hídricos 
são diversificados e complexos. Neste sentido, o 
elaborador do jogo deverá escolher a situação-
problema mais parecida e adequada à realidade da 
comunidade onde a dinâmica será desenvolvida. 

Os jogos são baseados em situações reais exata-
mente para permitir a aproximação da população 
com a problemática a ser solucionada e suas possi-
bilidades de ação no cenário encontrado. 

O objetivo é tornar situações complexas em 
jogos simplificados, o que pode ser feito em tabu-
leiros ou computador. Para isso, os jogos devem 
permitir a participação e, de preferência, não ter 
soluções prontas, permitindo a interação entre os 
atores e o empenho e criatividade na atuação de 
cada jogador.

Alguns atores-chave deverão ser elencados para 
a composição do jogo, considerando as previsões 
em legislação vigente, os atores e organizações so-
ciais encontrados na localidade e a problemática a 
ser trabalhada.

CENÁRIO E ELEMENTOS

Mesmo que não seja computadorizado, o jogo é 
uma espécie de modelo do cenário real. Então, os 
elementos devem ser abordados na construção do 
jogo. Aqui, a idéia é responder às questões: 
• Qual área vai ser representada? (bacia hidrográfi-
ca, bairro, município);

• Quais são os recursos naturais presentes? (córre-
gos, rios, lagos, represas, floresta, animais, solo);
• Quais as características ambientais? (usos do 
solo, clima, infra-estrutura urbana, áreas habita-
das, atividades econômicas realizadas);
• Como essas características afetam os recursos 
naturais? (indústrias que lançam esgotos nos rios, 
chuvas que carregam insumos agrícolas para os 
corpos de água, áreas contaminadas);
• Como os recursos e as características interagem 
entre si (influência do clima na produção agrícola, 
da qualidade da água na vida aquática).

ATORES

Nesta etapa, devem ser elencadas pessoas, orga-
nizações, empresas e outras entidades com diver-
sos objetivos, que sejam usuárias, ou que tenham 
algum tipo de interação com os recursos levanta-
dos no tópico anterior. 

Os atores serão selecionados de acordo com as 
atividades realizadas na área delimitada para ser 
representada no jogo. São possíveis atores: agri-
cultores, pescadores, empresários, empresas que 
prestam serviços de saneamento, moradores, em-
presa que controla a qualidade ambiental, prefei-
tura, Estado, os quais forem pertinentes ao cenário 
representado.

Uma vez identificados os atores presentes na 
área delimitada, colocam-se as questões seguintes, 
e outras pertinentes ao cenário trabalhado:
• Que instituições os atores representam?
• Eles defendem os objetivos da instituição ou inte-
resses individuais?
• Como estes atores interagem entre si? 
• Como essas interações afetam o meio ambiente? 
• Quais os interesses de cada tipo de ator? 
• O que motiva os atores a tomarem suas decisões? 

INTERAÇÃO ENTRE RECURSOS E ATORES

Agora que temos a área delimitada, os recursos 
e características desta área, e os atores elencados, 
é o momento de sistematizar as interações exis-
tentes entre os atores. Aqui se pretende levantar as 
conseqüências das atividades realizadas por cada 
tipo de ator, ou seja, a resposta que será verificada 
no meio ambiente decorrente de uma tomada de 
decisão, por exemplo:

• A companhia de saneamento aumentou o tra-
tamento de 20% para 30% dos esgotos coletados 
e diminui a carga poluidora lançada no corpo 
d´água receptor;
• O produtor agrícola que se encontra à margem 
da represa passou a utilizar mais insumos agrícolas 
e aumenta a carga de nutrientes na represa;
• A água da represa está muito poluída e a empresa 
de saneamento tem que aumentar a coleta de esgo-
to, e aumentar a quantidade de esgoto tratado;
• Observa-se o crescimento populacional em uma 
determinada área, e a prefeitura tem que regulari-
zar essa área e a servi-la com serviços básicos de 
infra-estrutura.

Estes foram alguns exemplos, mas essas intera-
ções devem ser identificadas de acordo com o ob-
jetivo da dinâmica e com o cenário encontrado na 
realidade local.

SUPORTE DO JOGO

• Definição de número de jogadores e dos papéis a 
serem desempenhados;
• Para cada tipo de ator, deve-se delimitar em que 
escala este ator vai atuar. Por exemplo, um Prefei-
to pode agir em todo o município, já o agricultor, 
pode atuar em sua propriedade e defender sua po-
sição em um espaço de discussão coletiva;
• Representação espacial que será utilizada: tabu-
leiro coletivo vertical, horizontal, mapas individu-
ais, maquete;
• Representação das dinâmicas entre decisões dos 
jogadores e resultado no ambiente e nos recursos 
naturais: a representação pode ser informatizada, 
manual ou física;
• Determinação de pontos, recursos ou atendi-
mento de metas, a motivação dos jogadores.

DEFINIÇÃO DE REGRAS

A sociedade desenvolve uma série de regras que 
limitam as ações e as práticas possíveis e autoriza-
das (PEÑARRIETA, 2006). Por isso, regras e limi-
tes devem ser definidos de acordo com as possibi-
lidades legais do cenário trabalhado.

NOME DO JOGO

O nome do jogo deve estar relacionado ao objetivo.

COMO APLICAR O JOGO

Agora que o jogo foi definido, algumas conside-
rações são importantes para a hora do jogo:
• Levantamento das expectativas dos jogadores;
• Apresentação do jogo, cenário, regras e organiza-
ção das sessões;
• Instruções e divisão dos papéis;
• Monitoramento e acompanhamento da dinâmica;
• Registro da dinâmica por vídeos, fotos e trans-
crições;
• Conclusão e levantamento da experiência de 
cada jogador.

AvALIANDO O JOGO

As ferramentas comumente utilizadas para 
avaliar o alcance e resultados do jogo consistem 
em: avaliação inicial, onde são levantadas as 
perspectivas e conhecimento da situação atual 
dos jogadores (questionário ou discussão cole-
tiva); durante o jogo, onde avaliadores treinados 
captam as percepções, comentários e compor-
tamentos dos jogadores durante a dinâmica; e a 
avaliação posterior ao jogo, a qual pode ser fei-
ta por questionário e discussão coletiva, sendo 
importante que o questionário tenha palavras-
chave e linguagem acessível e permita respostas 
objetivas e concretas.

ExEMPLOS DE JOGO DE PAPEL  
NA INTERFACE USO DO SOLO  
E QUALIDADE DA ÁGUA

Os exemplos aqui apresentados são produtos 
do Projeto NEGOWAT - “Negociação de con-
flitos pelo uso da água em áreas periurbanas”, 
desenvolvido entre 2003-2006 em São Paulo 
(Brasil), Cochabamba (Bolívia) e Chennai (Ín-
dia). No Brasil a Universidade de São Paulo in-
tegrou o projeto (unidades PROCAM, POLI e 
FSP) junto com outras instituições, com finan-
ciamento da Comunidade Européia, FAPESP, 
CIRAD e Ministério Francês de Relações Exte-
riores. Dentre outras ferramentas, foram desen-
volvidas o JogoPol e o Ter´Aguas, ambos repre-
sentando cenários encontrados em sub-bacias 
hidrográficas periurbanas na Região Metropo-
litana de São Paulo (RMSP).
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JOGO NÃO COMPUTADORIZADO: 
JOGOPOL

O JogoPol – Poluição e Conservação da 
Água – é um jogo não computadorizado, que 
usa bolas coloridas para representar a polui-
ção das águas e cartões coloridos para repre-
sentar o uso do solo, tendo três tipos de uso do 
solo (Figura 1). Esta dinâmica foi desenvolvi-
da para ser jogada por atores locais evitando 
a necessidade de os jogadores lerem e escre-
verem. O ponto fraco deste jogo é a lentidão 
ao manipular as bolas, o que dificulta que o 
jogo seja mais dinâmico e sobre tempo para 
a discussão entre os participantes (DUCROT, 
CARVALHO, JACOBI et al, 2007).

Esta ferramenta compôs a caracterização das 
representações dos atores locais e da elabora-
ção conjunta das ferramentas e jogos de papéis 
com um grupo focal. Em específico, o JogoPol 

aproximou as questões locais, os problemas de 
acesso ao uso do solo e água e negociação.

JOGO COMPUTADORIZADO: 
TER´AGUAS

O Ter´Aguas é um jogo de papéis computado-
rizado, baseado em Sistema Multi-Agente (SMA). 
O modelo representa uma sub-bacia hidrográfica, 
onde são simuladas negociações relacionadas ao 
uso do solo em áreas periurbanas, baseado nas re-
gras de uso do solo previsto na Lei Específica do 
Guarapiranga, cujo processo de elaboração estava 
em fase de finalização (Figura 2).

Além do zoneamento da Lei Específica, a re-
presentação da sub-bacia tem início com mapa da 
área urbana (Figura 3), uso do solo (Figura 4) e 
rede de infraestrutura sanitária (Figura 5) pré-de-
finidos, os quais podem ser modificados durante 
o jogo, de acordo com a atuação dos jogadores.

Figura 1. Tabuleiro do JogoPol Figura 3. Mapa da zona urbana do município

Figura 2. Zoneamento da sub-bacia, baseado na Lei Específica do Guarapiranga
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Figura 4. Mapa do uso do solo da sub-bacia

Figura 5. Mapa da rede de infraestrutura sanitária

O jogo prevê a participação de seis segmentos 
da sociedade: prefeito, companhia de sanea-
mento, quatro representantes da comunida-
de, dois pequenos proprietários, dois grandes 
proprietários e um proprietário de veraneio. Os 
jogadores tomam decisões sobre estratégias de 
investimentos em infraestrutura de saneamen-
to, subsídios e taxas, compra e venda de par-
celas, desenvolvimento da propriedade, uso e 
atividade do solo, licença para uso e atividades 
e alocação de famílias (Figura 6).

Figura 6. Jogadores analisando os

mapas para sua tomada de decisão.

A simulação computacional apresenta os 
resultados das decisões no uso e ocupação do 
solo e a conseqüência das atividades realizadas 
na bacia hidrográfica na qualidade do reserva-
tório (Figura 7).

Figura 7. Transferência dos dados da interface dos 

jogadores para o modelo computadorizado

As decisões são individuais, mas reuniões 
coletivas (Figura 8) são feitas promovendo inte-
ração entre os atores, antes de elaborarem suas 
estratégias (DUCROT e BARBAN, 2008).

O jogo Ter´Aguas foi aplicado na abordagem 
Teraguas: abordagem que envolve uma série de 
workshops com os atores locais incluindo o jogo 
de papéis (Ter´Aguas) (DUCROT e BARBAN, 
2008). A abordagem Teraguas envolveu dois estu-
dos de caso na bacia hidrográfica Cotia-Guarapi-
ranga: município de Embu Guaçu, para fortalecer 
a capacidade dos líderes locais para seu engaja-
mento no processo de planejamento municipal; e 
distrito de Parelheiros, para ajudar a resolver con-
flitos sobre a infraestrutura sanitária. 

O teste da abordagem Teraguas, nesses dois 
estudos de casos, mostrou a sua relevância em 
termos de aprendizagem social e capacitação 
dos atores locais sobre negociação (DUCROT 
e BARBAN, 2008).
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Monitoramento Participativo dos Riachos 

Caroline Cichoski

Ana Lúcia Brandimarte

As etapas da atividade de monitoramento participativo, a serem relatadas, são frutos da Apli-
cação de Protocolos de Bioavaliação Rápida e Participativa da Qualidade da Água e seu Uso por 
Agentes Comunitários, uma das atividades realizadas no contexto do Projeto de Políticas Públicas, 
diagnóstico Socioambiental, aprendizagem social e modelos multi-agentes na definição de polí-
ticas públicas para a gestão integrada dos recursos hídricos e uso e ocupação do solo, o qual foi 
desenvolvido no Município de Embu das Artes - SP, a partir de novembro de 2009. Atualmente, 
as atividades de monitoramento participativo continuam sendo realizadas pelos agentes comu-
nitários, tendo como previsão de término o mês de novembro de 2011. Portanto, o que será aqui 
apresentado são as etapas realizadas até o momento. A metodologia de Bioavaliação Rápida foi 
baseada em estudos realizados para o desenvolvimento de protocolos de bioavaliação (para deta-
lhes vide BUSS, 2008). 

POR QUE A INFORMAÇÃO SOBRE O RECURSO NATURAL?

Ao tratar das unidades territoriais de gestão, as bacias hidrográficas, é preciso analisar a grande 
malha hídrica que compõe essa delimitação geográfica. Vale lembrar que possuímos uma com-
plexa teia de rios e riachos, entrelaçados em variados relevos com interações íntimas e complexas 
com o crescimento “urbano”. Para melhor compreender os problemas ambientais e, então, agir 
para revertê-los, é preciso ter acesso a dados e informações detalhadas desse sistema. 

Uma das dificuldades, dentre tantas, é justamente a carência de informações detalhadas sobre 
os recursos hídricos e possíveis soluções para a degradação ambiental. 

E qual seria a solução para melhor conhecer esse complexo sistema? 
Para os gestores públicos obter o conhecimento de cada trecho deste emaranhado espaço, de-

mandaria sua presença constante nessas localidades. E mesmo assim dificilmente seria possível 
conhecer cada trecho da complexa malha! Uma das formas de amplificar a rede de monitoramento 
seria o envolvimento de voluntários, atuando em locais não cobertos pelos órgãos ambientais. Ve-
remos a seguir maneiras de desenvolver ferramentas de Aprendizagem Social para facilitar o en-
tendimento da lógica organizacional das comunidades, buscando um estreitamento das relações 
entre os diversos atores envolvidos, de forma a contribuir com o monitoramento e com a gestão 
dos recursos hídricos. 
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Para melhor entender as razões e causas dos 
problemas relacionados aos recursos hídricos, é 
preciso aproximar-se das áreas afetadas. Aque-
les que possuem um contato íntimo com corpos 
d’água, muitas vezes, dependem destes ambientes 
para pesca, lazer, paisagismo, abastecimento, irri-
gação, entre outros usos. Por essa razão, almejam 
solucionar os problemas associados a tais locais e à 
sua proteção. Porém estes usuários teriam acesso às 
informações sobre a qualidade do ambiente em que 
vivem? E teriam eles condições de buscar soluções?

Na hipótese do poder público ter condições de 
realizar um grande levantamento de dados, com 
pesquisas, estudos e publicações indicando a de-
gradação ambiental de diversas áreas, dependen-
do da metodologia e posicionamento adotados, 
dificilmente tais informações seriam propaga-
das paras as pessoas que vivem na localidade, os 
maiores interessados. Tal propagação depende da 
existência de comunidades organizadas e articu-
ladas, nas quais a gestão dos recursos hídricos é 
facilitada por meio da participação daqueles que 
possuem o conhecimento detalhado de seu terri-
tório e o contato diário com a área em que vivem.

O envolvimento dessa comunidade pode con-
tribuir para melhor gerir os recursos hídricos, 
sendo uma necessidade frente às problemáticas 
ambientais da atualidade. Porém não basta asse-
gurar, até mesmo constitucionalmente, o direito 
de participação em fóruns de discussões, é preci-
so investir em um processo contínuo de aprendi-
zagem dos atores para que possam ser legitima-
dos e transferir seus conhecimentos. Assim terão 
condições de subsidiar e complementar os dados 
mais técnicos, para enriquecer as discussões sobre 
como gerir os recursos naturais.

As comunidades, no entanto, nem sempre dis-
põem do conjunto sistematizado de informações 
necessárias para dialogar com outros setores como 
prefeituras e agências ambientais, por exemplo. 
Muitas vezes suas necessidades não são atendidas 

devido à falta de organização, e comumente têm 
dificuldade para entender assuntos complexos, 
tratados com linguagem técnica.

Por essa razão nasce o anseio de apropriar a co-
munidade com ferramentas de avaliação da quali-
dade da água que utilizam metodologias simples, 
desenvolvidas e socializadas para permitir e esti-
mular debates entre a população e os tomadores 
de decisão.

Vamos tratar a seguir de uma metodologia de en-
volvimento comunitário em atividades de monitora-
mento participativo. As etapas descritas serão relata-
das com base em experiências no desenvolvimento 
e aplicação de metodologias participativas para o 
monitoramento dos corpos hídricos em Embu das 
Artes, região metropolitana de São Paulo.

OBJETIvO DE PROGRAMAS DE  

MONITORAMENTO PARTICIPATIvO

Os programas participativos de avaliação e 
monitoramento da qualidade da água de rios 
têm como objetivo instrumentalizar agentes 
comunitários voluntários para a avaliação da 
qualidade das águas utilizando bioindicadores 
(BUSS, 2008). Uma vez empoderados dessa fer-
ramenta, podem auxiliar no fortalecimento de 
formação de fóruns participativos para discutir 
os problemas ambientais encontrados.

Para fomentar a participação de forma orga-
nizada de tais agentes, é preciso mobilizá-los. A 
seguir serão descritas as etapas da implantação 
do programa de monitoramento participativo.

IDENTIFICAÇÃO DOS POSSívEIS  

ATORES E MOBILIZAÇÃO

Essa, sem dúvida, é a etapa primordial para 
a realização do monitoramento participativo. É 
preciso identificar os grupos organizados pre-
sentes em uma dada região para averiguar o seu 

há interessados? Sim Não

Não Bons resultados?

Sim

Identificação dos grupos
associativistas

Mobilização e convite
para a participação

Capacitação teórica e prática

Aferição das coletas

Início do monitoramento

Definição dos pontos de coleta.
Verificando os pontos estratégicos

ao longo do monitoramento
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potencial participativo e compreender as rela-
ções existentes entre eles a fim de criar “parce-
rias” que gerem bons resultados.

A diversidade enriquece as discussões, 
pois diferentes olhares são fundamentais 
para completar informações. Não podemos 
dizer que é preciso ter uma faixa etária míni-
ma ou máxima para participar em atividades 
de monitoramento. Porém, grupos formados 
apenas com integrantes de baixa faixa etária 
(12-16 anos) possuem maior disponibilidade 
de tempo para o envolvimento em atividades 
como idas a campo, participação em eventos de 
divulgação e reuniões. Por outro lado, usual-
mente, apresentam maturidade política menor 
e dificuldade em identificar quais são os meios 
de buscar soluções para os problemas encon-
trados. Já os participantes com maior faixa 
etária (maiores de 18 anos) desenvolvem este 
papel com facilidade. Além disso, quando ob-
têm dados sobre a qualidade da água, alcan-
çam maior reconhecimento perante entidades 
de gestão no momento de buscar soluções. 
Assim, é fundamental conhecer os grupos de 
atores, sendo que algumas questões são rele-
vantes para identificá-los:
• Quem são os principais atores sociais atuantes 
na comunidade / líderes?
• Quais são suas relações como outros grupos 
de atores?
• Existem conflitos relevantes na comunidade, 
que demandem a incorporação de determinado 
grupo de atores?

• Quais são as principais preocupações e como 
estas podem motivar a participação?

(Harmonicop, 2009)

Os diferentes pontos de vista (profissional, 
institucional e disciplinar) são, muitas vezes, in-
timamente relacionados a diferentes sistemas de 
valores e diferenciadas percepções dos proble-
mas. Os indivíduos podem ter percepções que 
diferem da posição/percepção das entidades, 
grupos ou organizações o qual representam. A 
distinção dos interesses do indivíduo dos in-
teresses das suas organizações é muito impor-
tante, visando garantir que a sua predisposição 
em participar das atividades de monitoramento 
seja fruto de seu real interesse.

É comum que muitos moradores do en-
torno dos corpos d’água já saibam quais são 
os problemas existentes em sua comunida-
de, porém acreditam que são incapazes de 
solucioná-los ou contribuir para a busca de 
soluções. Esperam que as soluções sejam 
impostas de cima para baixo, mesmo que 
a ação não seja a almejada e esperada pela 
comunidade. Acreditam que dificilmente 
seus anseios serão ouvidos, por não saberem 
como construir decisões em conjunto com 
os outros tomadores de decisões.

Não basta sensibilizar apresentando os pro-
blemas existentes que necessitam de soluções, 
é preciso mostrar o quão valiosa é a partici-
pação como voluntário em um processo de 
Aprendizagem Social.

Incorporação do monitoramento da qualidade da água de riachos na atividade 
de Agentes Comunitários de Saúde.
Tais agentes já possuem a importante tarefa de coletar informações sobre e saúde e o 
bem estar social, para que as Secretarias de Saúde possam atender as necessidades da 
comunidade. Usualmente moram na localidade em que trabalham e são lideranças 
comunitárias. No município de Embu das Artes, na bacia hidrográfica do Rio Cotia, os 
agentes de saúde foram mobilizados a participar como voluntários nas atividades de 
monitoramento dos riachos. Dado seu interesse em relacionar informações de doenças 
de veiculação hídrica aos dados de qualidade da água, a Secretaria de Saúde incorporou 
as horas de atividade de campo como horas trabalhadas, reconhecendo a importância 
em relacionar qualidade ambiental e saúde. Este reconhecimento é um ganho para o 
programa de monitoramento, uma vez que estes passaram a ter disponibilidade de tempo 
para participar das atividades de campo. Sua participação é fundamental para o sucesso 
do programa, pois são grandes conhecedores da realidade local, trabalham em conjunto 
e acreditam que a busca pela melhoria da qualidade ambiental resultará em aumento da 
qualidade de vida da sua comunidade.

O voluntariado é uma forma especial de atuar 
em programas de monitoramento participativo. 
Acredita-se que quando uma pessoa atua como 
voluntária, ela está envolvida na ação por acredi-
tar na “causa”, e não possui interesses financeiros. 
Contudo o trabalho voluntário apresenta restri-
ções, como disponibilidade de tempo para partici-
par das atividades. Assim, é preciso buscar formas 
de viabilizar a participação dos atores. Salienta-se 
que apenas seis horas de dedicação mensal para 
as atividades de monitoramento participativo é o 
bastante para realizar campanhas de coletas (duas 
coletas mensais com aproximadamente duas ho-
ras de duração cada) e encontros mensais para 
discutir os resultados (duas horas).

Assim, como as características dos agentes 
mobilizados possivelmente serão diversificadas, 
os seus interesses também serão. Aqueles que 
possuem interesse em atuar em prol do bem es-
tar coletivo, acreditam que o seu envolvimento 
em programas de monitoramento participativo 
poderá trazer melhorias para a sua comunidade. 
Ou então, aqueles que terão interesse em parti-
cipar para uma finalidade individual, para obter 
conhecimento ou certificados de participação. 

Para satisfazer alguns dos interesses e deman-
das é necessário conciliar esses objetivos para que 
possam convergir em uma única direção: o envol-
vimento em um processo de Aprendizagem So-
cial, de modo a aprender juntos para gerir juntos.

Convidar as pessoas para participarem não 
significa que elas obrigatoriamente participarão. 
Não só é preciso explicar o processo de partici-
pação, mas também como este poderá trazer be-
nefícios, conforme o interesse dos participantes. 
Além de identificar os possíveis atores, mobili-
zando-os e instigando-os a ter anseios e crer na 
possibilidade de mudanças, é preciso capacitá-
los para que possam usufruir de ferramentas ca-
pazes de gerar dados seguros para dialogar sobre 
a gestão compartilhada dos recursos hídricos.

CAPACITAÇÃO

A metodologia de monitoramento deve ser sim-
plificada e de fácil compreensão, para que não ex-
clua atores com menor grau de escolaridade. 

As ferramentas de capacitação devem ser ba-
seadas na Educação Ambiental Crítica, que Car-

valho (2004) define como um tipo de subjetivida-
de orientada por sensibilidades solidárias com o 
meio social e ambiental, modelo para a formação 
de indivíduos e grupos sociais capazes de identi-
ficar, problematizar e agir em relação às questões 
socioambientais, tendo como horizonte uma ética 
preocupada com a justiça ambiental.

Além do ato de aprender ferramentas mecâ-
nicas para analisar a qualidade da água, é preciso 
incorporar o espírito de ação coletiva ao grupo. 
O curso de capacitação, além de ser um momen-
to de aprendizagem, é um momento de criação 
de elos de confiança e fortalecimento do grupo. 
Neste momento apresenta-se a idéia de que o 
todo é muito mais que a soma das partes. 

No caso do Município de Embu das Artes, o 
curso foi focado no procedimento de práticas 
de análises desenvolvida pelo LAPSA - FIO-
CRUZ (Laboratório de Avaliação e Promoção 
de Saúde Ambiental – BUSS, 2008) as quais se-
rão descritas sucintamente a seguir:

Avaliação da Macrofauna Bentônica: Para desenvolver a 
ferramenta de biomonitoramento foram trabalhados ei-
xos teóricos e práticos sobre o Índice Biológico para Vo-
luntários (IBvol), por meio do qual é possível classificar a 
qualidade da água dos corpos hídricos em: excelente, boa, 
regular, ruim e péssima, com a identificação simplificada 
dos macroinvertebrados em nível taxonômico de ordem. 
As ordens recebem pontuação de 1 a 5, conforme o grau 
de sensibilidade à poluição (menor pontuação aos mais 
tolerantes e maior pontuação aos mais sensíveis). Assim, 
quanto maior a pontuação obtida na análise biológica, 
dada pela somatória das pontuações das ordens encontra-
das, melhor é a qualidade da água

Macrofauna Bentônica: Fauna composta 
por organismos de fundo de rios e 

riachos, sendo composta por larvas e 
ninfas de insetos, crustáceos, minhocas, 
caramujos entre outros seres bentônicos.

Taxonomia é a ciência que classifica 
organismos vivos. Podendo ser eles 

identificados nos seguintes níveis: reino, 
filo, classe, ordem, família, gênero e 

espécie. Sendo a identificação a nível de 
ordem de fácil identificação a olho nu.
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Caso haja irregularidade nos resultados é 
preciso voltar para a fase anterior, realizando 
nova capacitação. Pois os dados gerados preci-
sam ser confiáveis.

MONITORANDO

A partir do momento em que os agentes es-
tão gerando dados padronizados, inicia-se o 
monitoramento. Os pontos de monitoramento 
podem ser alterados conforme as demandas da 
sociedade e o interesse de investigação.

ANALISANDO OS RESULTADOS

Após um período de monitoramento, é ne-
cessário chegar a um acordo entre os voluntá-
rios sobre quais são as metas a serem atingidas 
com base nos problemas identificados, e quais 
são os problemas passíveis de solução. É neces-
sário estimular os agentes envolvidos a discutir 
a fim de identificar as variedades de problemas, 
avaliando os resultados do monitoramento. 
Nesta etapa o conhecimento da localidade fará 
a diferença. O papel dos facilitadores, aqueles 
que implantaram o monitoramento participati-
vo, não é fazer pelos atores, mas sim aumentar a 
legitimidade do processo, fomentando a discus-
são sobre os caminhos a serem seguidos, para 
alcançar a solução dos problemas.

ESTRATéGIAS DE DIvULGAÇÃO
DE RESULTADOS E SOLUÇÃO
DOS PROBLEMAS

Embora essa etapa seja o momento mais au-
tônomo para os voluntários, é preciso estimular 
os integrantes a desenvolvê-la. A identificação 
da melhor maneira para divulgar os resultados 
da qualidade da água para os demais atores da 
comunidade deve ser realizada pelos voluntá-
rios. O objetivo dessa etapa é tornar o grupo 
legítimo perante outros atores da sociedade, 
e também socializar as informações, para que 
assim possam buscar parcerias para resolver os 
problemas em conjunto. 

O próprio grupo pode organizar-se para via-
bilizar soluções de determinados problemas pe-
quenos, podendo saná-los por meio de diálogos 

com os demais setores interessados. Em certos 
problemas o grupo precisará realizar parcerias 
para atingir a solução, ou então repassar infor-
mações para aqueles que possam resolvê-los.

As estratégias podem ser as mais diversifi-
cadas possíveis, podendo tanto ter um caráter 
mais formal, como a participação em reuniões 
dos Conselhos Gestores, Secretarias Municipais, 
empresas dos setores privados, para apresenta-
ção dos resultados e indicação de soluções para 
os problemas existentes, bem como na participa-
ção em eventos sociais existentes no município/
região, por exemplo, festas, feiras e atividades 
escolares, com a finalidade de envolvimento de 
outros atores da comunidade, busca de soluções 
ou apenas apresentação dos resultados.

Fluxograma desdobramento das atividades:

Análise de Variáveis Físicas e Químicas da 
Água: Para o procedimento da análise foi uti-
lizado o “kit” técnico de água doce de campo 
– Alfakit, para realizar análises como concen-
trações de amônia, fosfato, oxigênio dissolvido 
e cloreto, pH, temperatura da água e do ar e 
teste bacteriológico para indicação de colifor-
mes fecais e totais e salmonelas.

Avaliação Ambiental: Esta análise é um le-
vantamento geral do ambiente aquático e das 

margens dos riachos. As avaliações foram 
realizadas através do preenchimento de um 
formulário por meio de observações visuais, 
originalmente desenvolvido pela agência am-
biental dos Estados Unidos (USEPA, 1999) 
traduzida e adaptada para uso por voluntários 
em ecossistemas lóticos brasileiros. 

Levantamento socioambiental: O levan-
tamento socioambiental com os voluntários 
ocorre ao longo da realização das atividades 

de monitoramento. Ele tem o seu momen-
to inicial na capacitação, quando é utilizada 
a ferramenta de construção dos biomapas, a 
qual será detalhada posteriormente.

Ao final da capacitação é realizado o pla-
nejamento estratégico do grupo capacitado, 
visando à organização dos grupos de coleta. 
Os atores podem ser divididos em pequenos 
grupos de 4 a 5 participantes para definir al-
guns pontos a serem monitorados conforme o 
interesse local.

DEFINIÇÃO DOS PONTOS  
DE MONITORAMENTO

Os pontos a serem monitorados devem se-
guir uma estratégia lógica de monitoramen-
to, evitando que sejam muito próximos e com 
características muito similares, contribuindo 
para o sucesso do monitoramento. Porém é 
importante que os voluntários participem 

ativamente da escolha dos pontos, pois a in-
tenção é que eles indiquem quais são as fragi-
lidades da região. Devem ser focadas sempre 
as razões do monitoramento e a justificativa 
para estar realizando o monitoramento nos 
pontos escolhidos.

AFERINDO DADOS GERADOS

Após a capacitação é preciso “aferir” os 
dados gerados por esse grupo diversifica-
do que foi mobilizado e capacitado para 
atuação voluntária na atividade de moni-
toramento participativo. Para tanto, se es-
tabelece dois pontos de coleta, um menos 
impactado possível e outro com impactos 
significativos, mantendo os pequenos gru-
pos realizando coletas no período de um 
mês, nos mesmos pontos de coleta, para 
se certificar de que todas as análises estão 
sendo realizadas de forma padronizada.

Importante lembrar!
Os voluntários não são fiscais 

dos problemas, mas sim 
mediadores para a solução!

Monitoramento

Análise dos dados
e identificação dos problemas

Resolução dos problemas

Divulgação dos resultados
e busca de parcerias

Resolução dos problemas

é preciso  
parcerias?

Não Sim
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Mapeamento Socioambiental para Aprendizagem Social

Vânia Maria Nunes dos Santos

Denise de La Corte Bacci

 
A aprendizagem social promove o (re)pensar de conceitos e a construção de novos conhecimentos 

e valores capazes de contribuir para a transformação de práticas, bem como para o desenvolvimento 
de novas competências, visando a gestão de conflitos por meio de processos de co-aprendizagem e 
participação de forma plena e eficaz na solução/tomada de decisão sobre problemas socioambien-
tais. Isto implica, basicamente, em (re)conhecer o lugar em que se vive, como resultado de dinâmi-
cas, complexas e contraditórias relações dos homens e mulheres entre si e com a natureza e suas 
implicações na forma de uso e ocupação do espaço e seus problemas (Santos 2010).  

Neste contexto, com base nos estudos já realizados (Santos 2002, 2006), cabe destacar a con-
tribuição dos recursos cartográficos e de sensoriamento remoto para espacializar, compreender e 
dialogar sobre problemas da realidade socioambiental, ou mais especificamente, o mapeamento 
socioambiental como ferramenta para a aprendizagem social (Santos 2010). 

O mapeamento socioambiental é um instrumento didático-pedagógico de diagnóstico, plane-
jamento e ação que promove a participação da comunidade local no levantamento de diferentes 
informações sobre o lugar, com o uso de mapas, fotografias aéreas ou imagens de satélite e saídas 
a campo. Sua realização possibilita o (re)conhecimento do lugar e seus problemas, bem como o 
compartilhamento de conhecimentos, vivências e percepções sobre a realidade socioambiental. 
Subsidia nas discussões/reflexões sobre a qualidade de vida, bem como na construção de “con-
gruências”, no sentido de Wals (2007), para a tomada de decisões dialogadas entre comunidade, 
poder público e outros atores sociais envolvidos nas questões ambientais locais, contribuindo para 
a co-responsabilização de todos. O horizonte é a busca de melhoria da qualidade de vida de todos 
e o processo é o exercício da cidadania. Neste sentido, a construção de pactos é fundamental para 
a transformação de comportamentos individualistas em coletivos.  Com base no mapeamento 
socioambiental, a comunidade pode dialogar e refletir sobre problemas/conflitos da sua realidade 
socioambiental, considerando os diferentes pontos de vista e interesses presentes, bem como pro-
por/definir ações consensuais para a melhoria da qualidade de vida de todos.

OBJETIvOS E ORIENTAÇõES PARA A ELABORAÇÃO DOS MAPAS SOCIOAMBIENTAIS 

Os dados biofísicos e socioculturais de um lugar, espacializados em mapas socioambientais, po-
dem contribuir para “despertar” o pertencimento, bem como a apreensão crítica do meio focaliza-
do, implicando na superação de posturas muitas vezes passivas frente aos problemas socioambien-
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ORGANIZAÇÃO DAS OFICINAS PARA A ELABORAÇÃO 
DO MAPEAMENTO SOCIOAMBIENTAL

Para a organização das oficinas considera-se necessário:
• A participação de diferentes atores sociais

Para que as oficinas sejam representativas, é interessante que os atores sejam representativos de 
diferentes segmentos da sociedade, tais como escolas, unidades de saúde, cooperativas e associa-
ções comunitárias, prefeitura, comércio, indústria, ONGs, dentre outros. Quanto mais diferen-
ciados forem os atores sociais participantes, mais representativo será o mapa socioambiental da 
comunidade local. 

A APRESENTAÇÃO DA METODOLOGIA E ESCOLhA DA ÁREA DE DIAGNóSTICO
Consiste no momento de apresentação e reflexão sobre a importância dos conceitos de partici-

pação, diálogo e co-responsabilização para a Aprendizagem Social, bem como da contribuição dos 
mapas para o diagnóstico local. A metodologia se desenvolve, portanto, a partir do (re)conheci-
mento, da percepção e identificação de problemas e conflitos na realidade sociambiental.

                                                     

                                                     
                                                            

                                              

Figura 1: Proposta de apresentação da metodologia. 

A escolha do local para a realização do mapeamento socioambiental deve surgir de um consen-
so entre os participantes da oficina, uma vez que são estes, como moradores locais, os que melhor 
podem indicar as áreas de interesse coletivo para a comunidade. Sugere-se que o local escolhido 
seja de fácil acesso para a caminhada, de forma que todos possam participar da atividade sem 
dificuldades. 

O MAPA COMO REPRESENTAÇÃO ESPACIAL DO LOCAL
Os mapas usados para orientar o diagnóstico local devem ser apresentados em escala com-

patível com o detalhamento das informações que se deseja obter. As informações contidas nos 
mapas-base devem ser as mais objetivas possíveis, de maneira a permitir que qualquer ator social, 
independente dos seus conhecimentos prévios sobre o meio físico e o espaço, possa elaborar e 
entender a representação do local em que vive. 

O DESENvOLvIMENTO DAS OFICINAS 
A apresentação das etapas no desenvolvimento das oficinas para o mapeamento socioambiental 

tem aqui, por referência, o exemplo realizado no município de Embu-SP, junto à comunidade da 
Área de Proteção Ambiental (APA) Embu Verde. As oficinas foram realizadas em conjunto com 
o biomonitoramento da água, com o objetivo de promover uma visão integrada e complexa das 
relações entre a qualidade da água na bacia hidrográfica e as formas de ocupação do meio físico. 

tais locais. Para tal, com referência em Santos (2006), estes mapas podem se desenvolver enquanto 
instrumentos para:
• Elaborar um diagnóstico participativo da realidade socioambiental local, visando o (re)conheci-
mento do lugar, seus problemas e conflitos
• Subsidiar nos diálogos e reflexões coletivas sobre as diferentes percepções da realidade socioam-
biental local, por meio da elaboração de mapas-síntese e propositivo. 

  
Para que os mapas socioambientais possam atender tais objetivos, estes devem se desenvolver de 

forma a propiciar condições para:
• (Re)conhecer o local em que se vive
• Refletir sobre este local, seus problemas e conflitos
• Dialogar sobre a realidade socioambiental em busca de soluções pactuadas para os problemas identifica-
dos, visando à transformação do ambiente.

Dessa forma, é possível propor o desenvolvimento dos mapas socioambientais com a comunidade 
contemplando diferentes etapas, tais como (Santos, 2010): 

• 1ª etapa: elaboração do mapa mental. Realizado anteriormente a ida ao campo, visa resgatar a con-
cepção de ambiente dos participantes/moradores, ou melhor, revelar como estes o percebem;

• 2ª etapa: elaboração do mapa socioambiental local. Visa o levantamento de dados, por meio de 
saída a campo, de diferentes aspectos socioambientais locais, tais como: cursos d’água, áreas verdes e 
áreas desmatadas; núcleos habitacionais; ruas pavimentadas e ruas de terra; disposição inadequada de 
resíduos sólidos (lixões); áreas de risco; serviços de saúde; áreas de lazer; redes de abastecimento de 
água e esgoto; empreendimentos industriais e comerciais; contrastes entre áreas pouco e mais adensa-
das, processos de erosão e assoreamento, que servirão para o diagnóstico da realidade local. 

• 3ª etapa: elaboração do mapa síntese. Momento em que o grupo de participantes dialoga sobre 
os mapeamentos socioambientais elaborados, ou melhor, sobre as diferentes percepções e problemas 
observados individualmente em campo, visando à construção de um mapa coletivo pactuado, síntese 
dos principais problemas/conflitos locais para o grupo. O mapa coletivo tem a possibilidade de ser 
reconstruído outras vezes, expressando “sínteses parciais”, na medida em que subsidiar novas reflexões 
e diálogos sobre a realidade socioambiental local com o ingresso de novos atores sociais no debate. O 
mapa-síntese é interativo e dinâmico, construído e reconstruído a partir de “problematizações” sobre 
questões/conflitos da realidade sociombiental local.

• 4ª etapa: elaboração do mapa propositivo. Este mapa é resultado do processo coletivo de reflexão 
e diálogo sobre os problemas e conflitos locais apresentados no mapa-síntese. Expressa as propostas 
consensuais do grupo para a solução dos mesmos, indicando ações e responsabilidades para a melhoria 
da qualidade de vida no local. 

As etapas para o desenvolvimento das oficinas podem ser melhor aproveitadas quando realizadas 
separadamente, em encontros específicos para cada uma delas. O tempo entre uma oficina e outra, 
seja de uma semana, ou quinze dias proporciona a reflexão individual dos participantes, que de um 
encontro para outro enriquecem as discussões e trazem novas informações e observações que são 
compartilhadas com o grupo. Dá-se início a um processo individual e coletivo de associação entre 
as observações do local, que passam a ser mais detalhadas com novos conhecimentos e experiências 
pessoais, e a construção de relações entre os diferentes aspectos ambientais e a natureza e causa dos 
problemas locais. O exercício de pensar a realidade local do ponto de vista da complexidade e das 
interrelações que caracterizam as questões ambientais é promovido por essa metodologia, à medida 
que o mapa vai sendo elaborado. Nesse contexto, os participantes também são convidados ao diálo-
go, à participação, ao saber ouvir, a trocar, ao pertencimento, à corresponsabilidade e à reflexão sobre 
algo que é coletivo, sendo estas, práticas básicas para o exercício da Aprendizagem Social.       

(Re)conhecimento do local

Problemas/conflitos
SocioambientaisParticipação Diálogo

Co-responsibilização
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Participaram diferentes atores sociais locais, tais como; agentes de saúde, professores, lideranças 
comunitárias, grupos de jovens, dentre outros moradores.

A INTERPRETAÇÃO DE MAPAS E IMAGENS DE SATéLITE: 
 A interpretação de mapas e recursos de sensoriamento remoto teve importância fundamental 

no desenvolvimento das oficinas, contribuindo para a compreensão da organização do espaço e 
avaliação das alterações na sua forma de ocupação. As comparações e uso associado de diferentes 
formas de representação do espaço, tais como mapas, fotografias aéreas e imagens de satélite, favo-
recem a construção de uma visão ampla e integrada da área em estudo e seus problemas, conforme 
relata Santos (2006) em suas experiências com professores em Guarulhos-SP, com base nas quais 
se estabelece a metodologia descrita a seguir. 

Inicialmente, para a realização dos exercícios de interpretação, os participantes são organizados 
em grupos e são convidados a observar os mapas e imagens de satélite da APA Embu Verde. Neste 
momento, eles ficam “à vontade” para expressar de forma  espontânea  suas  primeiras  impressões  
sobre  os  recursos apresentados, sem a intervenção dos monitores.

Em seguida, com base nas observações feitas pelos participantes, os monitores “apresentam” 
os recursos utilizados, bem como propõem diferentes exercícios de interpretação com auxílio de 
papel vegetal. Foi solicitada a localização de alguns alvos, tais com, a escola em que estavam, a área 
central do município, os principais cursos d’água, as áreas urbanizadas, as áreas com vegetação, as 
principais vias de circulação e rodovias.

Em escala de detalhe, na mesma imagem de satélite, foi solicitado aos participantes a identifi-
cação ou reconhecimento de determinadas áreas ou alvos constitutivos do bairro onde moram, 
tais como suas residências, as principais ruas e construções locais, dentre outros alvos significati-
vos. Após apresentação dos grupos, sobre o que reconheceram nas imagens de satélites e mapas, 
os monitores estabelecem relações entre as interpretações realizadas e as questões postas pelo 
mapeamento socioambiental em campo, visando “problematizar” as informações levantadas e 
refletir sobre suas implicações para a qualidade de vida. 

Observação da imagem de satélite da APA Embu Verde

Elaboração do Mapa Mental utilizando a base da imagem de satélite da APA Embu Verde.

Apresentação do Mapa Mental elaborado pelos grupos.



•  Aprendizagem Social  ••  68  •  •  Ferramentas Participativas: A Importância do Fazer Coletivo  • •  69  •

Pode-se inferir com os procedimentos adotados pelos participantes que a preocupação central 
não residia na interpretação pela interpretação destes recursos.  Não se limitava à localização do 
rio ou das casas, mas sim indicava uma clara preocupação em trabalhar a interpretação dos dife-
rentes recursos cartográficos como meio para compreender o espaço em estudo e suas relações. 
Ou seja, a interpretação de formas de representação do espaço conhecido favoreceu na identifi-
cação de elementos presentes na paisagem, permitindo que os participantes “se encontrassem” na 
paisagem. Isto foi particularmente interessante para a familiarização com os recursos geotecnoló-
gicos disponíveis atualmente e presentes no quotidiano.   

A etapa inicial de interpretação dos recursos cartográficos teve significativa contribuição na 
construção de conceitos e habilidades para a leitura crítica do espaço.  Isto porque considerou 
o espaço geográfico em estudo como uma realidade global e integrada, tecida nas relações entre 
natureza e sociedade, na medida em que se orientou por princípios metodológicos preocupados 
em propiciar condições para (Santos 2006):

1) saber ler/interpretar o espaço em estudo;
2) saber pensar o espaço em suas relações;
3) saber transformar/fazer o espaço, enquanto contribuição à formação de cidadãos críticos e partici-
pativos, sujeitos do seu próprio ambiente, atendendo aos objetivos propostos pela metodologia. 

O MAPA COMO (RE)CONhECIMENTO DO LOCAL

Após a elaboração e reflexão sobre os mapas e imagens de satélite, na elaboração do mapea-
mento individual, os participantes da oficina fizeram um exercício coletivo de interpretação da 
região da APA, visando contextualizar o local a ser mapeado ou (re)conhecido.

Para a realização do mapa, os participantes foram organizados em grupos mistos. Cada grupo 
recebeu um mapa-base do local e um roteiro de campo para orientar na elaboração do diagnóstico 
socioambiental. 

Na saída a campo, foi proposto aos participantes a elaboração de um “Cadastro de Elementos 
Ambientais Locias”, denominado V.E.R.A.H. (Santos, 2006):

(V) Vegetação 
(E.) Erosão 
(R.) Resíduos sólidos 
(A.) Água 
(H.) Habitação e ocupação 

Para a realização desta atividade os participantes se orientaram a partir do seguinte roteiro: 
- Analisar a imagem de satélite da APA e o mapa da região de estudo. 
- Localizar o percurso para o trabalho de campo com o auxílio da fotografia aérea e do mapa. 
- Observar durante o percurso as características referentes aos “elementos ambientais locais” 
(V.E.R.A.H.) 
- Localizar no mapa e na imagem o que foi observado.  
- Criar uma legenda. 
- Descrever os registros.  
- Explicar o significado do levantamento realizado para o estudo do local.

Para subsidiar na elaboração do “cadastro de elementos ambientais locais”, foi proposto aos grupos:
a) Assinalar no mapa os elementos socioambientais observados na paisagem (água, solo, vegeta-
ção, ocupação, ruas, lixo, esgoto, etc) e localizar os pontos de coleta das amostras de água.

b) Destacar no mapa os locais ou situações que mais chamaram a atenção ou que consideraram mais 
problemáticos.
c) Descrever textualmente a área mapeada ressaltando tudo o que foi visto e sentido (cheiros, sensações 
boas e ruins, impressões e percepções do grupo), com destaque para os locais ou situações considera-
dos mais problemáticos. 
d) Relacionar a área mapeada com a qualidade da água analisada, mostrando implicações e consequ-
ências.

REALIZAÇÃO DO DIAGNóSTICO SOCIOAMBIENTAL POR  
MEIO DO “CADASTRO DE ELEMENTOS AMBIENTAS LOCAIS”.

Outro aspecto a ser aqui destacado diz respeito à importância do uso do mapa como meio 
ou recurso (Santos, 2006) tanto para se localizar no espaço, como para orientar e subsidiar 
o estudo da realidade socioambiental. Nesse sentido, os mapeamentos socioambientais rea-
lizados pelos atores propiciaram o desenvolvimento de atividades complementares à leitura 
do lugar, tais como a realização de entrevistas, os registros fotográficos em campo, o resgate 
da história local, a produção de textos, favorecendo o (re)conhecimento da realidade local. 
Os diagnósticos socioambientais elaborados a partir dos mapeamentos realizados em campo, 
serviram de base, por sua vez, para a  formulação  de  propostas  para  a melhoria da qualidade 
de vida da região de estudo.

Desvelar o lugar, elaborando o diagnóstico socioambiental por meio do mapeamento, implica 
numa observação e levantamento dos elementos ambientais locais, os quais, uma vez sistematiza-
dos, são a fonte de compreensão do local. 

A área escolhida para a realização do mapeamento socioambiental foi o bairro do Jardim Tomé, 
na região norte da APA Embu Verde. Durante o percurso os participantes mapearam diferentes 
aspectos socioambientais, fizeram anotações e entrevistas com moradores.  A atividade contem-
plou ainda uma visita ao principal córrego local, na Bacia do Rio Cotia, para a coleta de amostras 
de água, visando o estabelecimento de relações entre a qualidade da água analisada e a forma de 
uso e ocupação do espaço local. 

Realização do diagnóstico socioambiental por meio do “Cadastro de Elementos Ambientas Locais”.
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Características da vegetação secundária  da APA Embu-Verde.

Características da vegetação local, alterada pela ocupação.

Os “elementos ambientais” observados na paisagem local para a elaboração do V.E.R.A.H foram 
os seguintes: 

• Vegetação: tipo (árvore, arbusto, herbácea, se é espécie agrícola, exótica ou nativa, etc.), forma-
ção (se  é  isolada  ou  em  maciços,  etc.),  situação  (numa  gleba,  num  sítio,  num quintal, na  rua, 
na margem de nascentes e/ou córregos, em  topo de morro, em encostas, etc.); 

Características da vegetação local em áreas de nascente, no Bairro Tomé.
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• Erosão: comprimento, profundidade, largura, situação (se numa rua, num terreno, próximo 
ao topo, numa encosta, no fundo de vale, junto ao córrego ou as nascentes, se está causando 
problemas/avarias às ruas, aos edifícios, às galerias e canalizações de águas, etc.) 

Carreamento de sedimentos relacionado a processos erosivos locais. 

Erosão de margem do Córrego das Pedras.

• Resíduos: volume, tipo (doméstico, industrial, hospitalar, entulho de construção, resto de podas 
de vegetação, etc.), situação (úmido, queimado, se apresenta odor, chorume, vetores de doenças 
como cães, cavalos, ratos, baratas, moscas, etc.) 

Deposição de resíduos nas ruas do bairro 

Esgotos e águas servidas despejadas no córrego local
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Deposição de lixo próximo a córrego. 

• Água: vazão (pequena, média  ou  grande),  situação  (nascente,  córrego,  lagoa, empoçamento, 
águas servidas, se apresenta cor, odor,  resíduos sólidos ou assoreamento, quais seres vivos, coleta 
e análise de água, considerando a metodologia do biomonitoramento. 

Curso d’água na região da APA Embu Verde. 

Curso d’água na região da APA Embu Verde. 

• Habitação e ocupação: tipologia (comercial  ou  industrial, barraco,  alvenaria,  galpão,  térreo,  
sobrado,  se  ocupa  o  lote  inteiro  ou  não,  se  apresenta avarias, acabamento, risco a escorrega-
mento ou enchentes, etc).

Curso d’água no Bairro Tomé com descarga de esgoto doméstico.
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Área de ocupação irregular às margens do córrego local.

Tipos de moradia no bairro

Ocupação irregular no bairro.

Tipos de moradia local.
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Vista da ocupação na região.

A IMPORTâNCIA DA COMPREENSÃO 
DO MEIO FíSICO PARA O MAPEAMENTO 
SOCIOAMBIENTAL LOCAL

O levantamento dos elementos ambientais 
locais serve para a compreensão do mundo fí-
sico em que vivemos e para estabelecer interre-
lações com contexto sociocultural, como exem-
plo, a relação da qualidade da água analisada, o 
tipo de solo de e vegetação presentes e os usos 
do solo e a forma ocupação do espaço local. 

O estudo do ambiente, com enfoque no local 
e seu entorno, favorece a compreensão da natu-
reza como um sistema integrado, em seu con-
texto social. Contudo, considerando como os 
espaços educativos formais estão estruturados, 
a sociedade se vê privada do conhecimento ne-
cessário para a compreensão global do funcio-
namento do Planeta e da interdependência da 
natureza com o meio social, resultando numa 
visão imediatista e utilitária da natureza. Para 
que se alcance o almejado desenvolvimento 
sustentável e a preparação para o exercício da 
cidadania, é preciso ter conhecimento sobre o 
ambiente em que se vive, para interpretar, jul-
gar e atuar na sociedade de forma responsável. 
Sem os conhecimentos sobre o funcionamento 
e organização, gênese e evolução do planeta, 
tais como a noção de um ciclo global da nature-
za, da cadeia de causas e conseqüências na su-
cessão de eventos naturais, sobre as interações 
físicas, químicas e bioquímicas nos ambientes, 
torna-se difícil formar cidadãos participativos e 
conscientes de suas ações.

A apresentação dos elementos ambientais 
para o conhecimento do local constitui-se em 
uma associação entre os fatores sociais e am-
bientais, sendo o homem colocado como um 
dos agentes fundamentais para o desencadea-
mento de processos que podem resultar em im-
pactos ambientais negativos.

Como exemplo, podemos levantar o tipo de 
solo na comunidade, o qual poderá ser obser-

vado em ruas não pavimentadas do bairro, em 
quintais, em hortas e problematizar o tema em 
relação à ocupação desse solo, segundo suas 
características naturais. A partir destas infor-
mações poderiam ser discutidas questões, tais 
como: a interferência do homem nos processos 
de dinâmica superficial, do ponto de vista dos 
riscos ambientais; a preservação de margens 
de cursos d’ água e encostas de morros; a im-
portância do conhecimento dos solos para o 
planejamento urbano de uma região, o históri-
co social de ocupação destas áreas, o modo de 
vida das comunidades e a questão da moradia. 
As situações vividas na comunidade são com-
preendidas, dando significado e entendimento 
às questões locais.

Dessa maneira, é possível também desenvol-
ver noções de cidadania, envolvendo o sentido 
de lugar e espaço e a questão da sociedade e suas 
formas de apropriação do mundo. É necessário 
desenvolver a discussão da apropriação do es-
paço em que se vive para evitar a redução do 
cidadão a um mero usuário deste espaço, sem 
comprometimento com o local onde mora e 
sem ter um sentimento de pertencimento.

A representação e interpretação dessas infor-
mações por meio do mapa síntese é uma das 
formas de construir um conhecimento signi-
ficativo para a gestão local. A gestão da infor-
mação é crucial para conseguir resultados dos 
processos substancialmente válidos na Apren-
dizagem Social.

Considera-se:
• A importância de um amplo espaço de di-
álogo para troca de informação e experiên-
cias locais;
• A socialização e multiplicação das infor-
mações aceitas como corretas entre todos os 
participantes; 
• A necessidade de se discutir as mais varia-
das alternativas;
• A aprendizagem requer variedade de op-
ções e discussões múltiplas.Vista geral do bairro Jardim Tomé.
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Na seqüência, um mapa-base em tamanho ampliado é utilizado para que todos os grupos pos-
sam transcrever as informações dos seus mapas-síntese para este único mapa, visando à elabora-
ção do mapa síntese-propositivo coletivo. Para tal, o primeiro grupo registra todas as informações 
coletadas no seu diagnóstico neste mapa, e os grupos sucessivos vão sobrepondo ou completando 
as informações anteriores, acrescentando dados novos, visando a construção de uma legenda co-
letiva. Após a apresentação das conclusões de todos os grupos e transcrição de suas informações 
no mapa, os participantes debatem sobre os problemas/conflitos socioambientais identificados na 
região, bem como fazem uma classificação dos mesmos por grau de criticidade, utilizando peque-
nas etiquetas circulares, com as cores: verde, amarela e vermelha. Para finalizar, promove-se a par-
ticipação de todos na elaboração de propostas visando soluções para os problemas apresentados e 
discutidos, definindo ações, prioridades e responsabilidades. 

O mapa-propositivo, como síntese pactuada das aspirações e representações da comunidade 
sobre o seu meio ambiente, poderá ser apresentado e discutido em diferentes espaços para outros 
atores sociais, como os tomadores de decisão, visando novas configurações e encaminhamentos 
em busca da construção de políticas públicas democráticas e sustentáveis.

Do exposto, concluí-se que o mapeamento socioambiental participativo configura um impor-
tante instrumento colaborador em processos político-pedagógicos para o empoderamento das 
comunidades. Ele é processo e produto de aprendizagem social.

ELABORAÇÃO DO MAPA SíNTESE-PROPOSITIvO

 
De volta ao ambiente dos encontros, os participantes discutiram sobre o diagnóstico local e ela-

boraram o mapa-síntese do seu grupo. Em seguida, os mapas-síntese são apresentados aos demais 
grupos participantes da oficina, promovendo debates e fundamentando questões.

Elaboração do mapa síntese-propositivo, após a elaboração do diagnóstico.

Apresentação do mapa síntese-propositivo por um dos grupos de atores.
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Mapa Síntese-Propositivo coletivo resultante da oficina.
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